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RESUMO

Esta dissertação analisa o sentido e as problemáticas

que decorreram do enfoque dado ao planejamento metropolitano ,

particularmente no Estado do Rio de Janeiro, suas políticas e

concepções, frente a diretrizes que se apoiavam numa política

nacional de planejamento integrado.

O Capítulo I apresenta as origens do planejamento,dan

do destaque a sua implementação no Brasil.

O Capítulo II versa sobre o planejamento metropolita

no frente a perspectivas de desenvolvimento regional.

O Capítulo in analisa o conteúdo d programático e as

práticas do planejamento metropolitano, no Estado do Rio de

Janeiro, período de 1975-79.

As conclusões da pesquisa são discutidas no Capítulo

IV.
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ABSTRACT

theIn this dissertation it is proposed to analyse

manings and problems of the metropolitan planning, their practics

and concepts, based in the national integrated planning policy.

The Chapter I describes the origens of planning, and

aspects of the implementation of planning policies inthe main

Brazil.

about the metropolitan planningThe Chapter II concerns

versus regional development.

The Chapter III analyses the meaning and practices of

the metropolitan planning in the state of Rio de Janeiro, in

the period 1975-79.

The conclusions of the research are discussed in

Chapter IV.
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INTRODUÇi^O

Este trabalho versa sobre o planejamento como instru

mento de política governamental, em particular na

de planejamento metropolitano.

modalidade

h técnica de planejar foi entendida como lim mecanismo

deque pretende assegurar os níveis de produção e a demanda

bens públicos, garantindo os investimentos em alguns

estratégicos da economia,

o poder publico intervem em função de um sistema poll-
nacio -

setores

Noaqueles de infra-estrutura.como

Brasil,

ideologia de "integraçãotico

diminuição das desi -

, traçado com base numa

consequente necessidade de

Favorece, ainda, o fortalecimento do po

nal", com a

guladades regionais".

detrimento dos poderes estadual e municipal.der central em

consisteo planejamento metropolitanoPor sua vez.

desempenho de funções de coordenação e rearranjo da estrutu

governamental (já constituídas em âmbito territorial varia-
necessidades e

no

ra

dos) com objetivos de enfrentar os problemas,

demandas da Cidade-Região.

lios limites em que se coloca esta dissertação, pro

decisões e rea-curamos analisar principalmente as discussões,

esferas de atividade econômica elizações relativas âs social

do planejamento do Governo. A análise dos conteúdos ideolõgi-

e práticos dos planos objetivou esclarecer alguns aspectos
relações entre o planejamento e

COS

considerados importantes nas

práticas político-institucionais.suas

relacitados foram extraídos de documentos,

etc. diretam.ente relaciona

Os textos

livros, artigos, discursos.torios.
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CAPÍTULO I - ORIGENS DO PLANEJAMENTO

1. O Planejamento das Cidades

A Revolução Industrial provocou uma explosão demogrâf^

o que,alêm dos

trans formações

ca nas cidades devido a uma drenagem dos campos,

aspectos de mudanças no espaço-cidade, trouxe

profundas do ponto de vista estrutural, responsáveis pelo desen

cadeamento de uma abordagem de intervenção (no sentido de tran^

formação-adaptação aos problemas emergentes) no espaço urbano,

urbano,

atendimento de

Em princípio, são os problemas de adensamento

com consequente requisição de novas edificações,

(água, esgoto, etc) que mobilizam as açõesserviços, no campo

do planejamento das cidades, orientando determinados

que amadurecem no período que precede á Revolução Industrial.En

enfoques

são as mudanças nos meios de produção e de

tes os pontos chaves na compreensão das transformações na estru

funções

de cidade industrial

transportretanto.

turação das cidades, assim como a emergência de novas

urbanas que implodem as antigas concepções

e barroca para a cidade moderna. como nos a conhecemos.

deAs perspectivas de planejar as cidades partiram

partir do princípio de que plane-

cidade

dois enfoques distintos: um a

jar era "desenhar" e outro de que a cada problema que a
- 1

apresentava dever-se-ia contrapor uma concepção,

o planejamento das cidades se limitava, den

tro destes dois enfoques a aspectos ideológicos

uma base técnica para manipular com o "problema

o planejamento das cidades começa a ser pensado

De início.

dispor desem

(cidade).

Assim,

quando se torna primordial para a vida destas (ou nestas) a di£

tribuição dos benefícios gerados pela Revolução Industrial na
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forma de serviços urbanos, jâ então indispensáveis para solucio

nar os problemas de uma excessiva concentração populacional. Ê

neste momento que as implicações políticas do planejamento

tornam claras, em contraposição a todo o campo teórico produzi

do ate então, e que estava restrito a abordagens de

de caráter ideológico (que redundaram em formulações estritamen

te vinculadas a teorias sobre uma determinada sociedade-desejá-

vel) e que pouco podiam contribuir para a solução dos problemas

emergentes do ponto de vista da localização espacial da popula-

—  — *
çao e distribuição dos serviços.

Entre 1815 e 1848 duas teorias fundamentais e diame

se

problemas

tralmente opostas serviam de base para o planejamento (para re

solver os problemas) das cidades. Uma queria adotar um novo mo

delo de cidade com características ideológicas muito

e independentes da cidade original, e o outro queria "curar" os

defeitos de um crescimento orientado pela industrialização. En

quadram-se neste período as propostas de Robert Owen, para quem

as condições do meio ambiente determinavam os destinos individu

ais; Saint Simon, que deu muita importância aos trabalhos pübli

cos; Founier, que pregava a concentração de serviços e conse

quentemente das relações humanas; Cabet que formulou

a partir de uma concepção geométrica, e tantos outros.

Os primórdios da intervenção pública no

marcadas

cidades

planejamento

das cidades foram no campo da legislação sanitária e dos progra

mas públicos das estradas de ferro. A primeira porque o proble

No século XIX, quando o planejamento urbano moderno começa
a se delinar, a visão das estruturas físicas se inseria
invariavelmente, uma visão mais ampla da sociedade, subordi
nando-se a questões de ordem política" - BANFIELD 2
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ma bãsico das cidades, em função da aglomeração nascente,

o da higiene pública; a segunda por uma requisição da expansao

de fronteiras comerciais.

Ê apenas em 1848 que o planejamento das cidades se dis

socia de seu carãter ideolõgico e torna-se uma técnica a servi

ço do poder estabelecido. A partir de então, pode-se dizer que

se desenvolveram teorias e se conceberam instr\amentos técnicos

compatíveis e, mais importante, reconheceu-se a natureza essen

cialmente política das decisões tomadas no planejamento das ci

dades, mas ainda apenas a nível teórico, jã que, na pratica,

te ainda é pensado como um conjunto de interesses  o qual

♦  *
ser posto em contato com a política.

A separação entre o planejamento pratico e o político

se deu em função da Revolução Burguesa em 1848, a partir do que

se procurou encorajar o ponto de vista puramente técnico (as ex

periéncias do Barão de Haussman, em Paris; Auspach, em

Ias). Os dirigentes políticos logo descobriram a

que um coerente policiamento dos trabalhos públicos

ter na estabilidade de seus países. Reformas parciais,

que fossem por correntes de esquerda, deveriam ser feitas

prevenir pressões sobre a estrutura que eles queriam

era

es

deve

Bruxe

importância

poderiam

ainda

para

preser

1
var.

As técnicas de planejamento a partir de então

ram a ser elaboradas em função de uma perspectiva muito

começa -

clara

•k

"Nos últimos 30 anos reconheceu-se a natureza essencialmente
política das decisões tomadas no planejamento das cidades,mas
este reconhecimento permanece puramente teórico enquanto
planejamento for gensado como um conjunto de interesses
qual deve ser então posto em contato com a política" - BENÊVO
LO 1

o

o
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de intervenção no espaço urbano. No plano programãtico, o  pia

nejamento desenvolveu-se como técnica apoiado em conceitos

teoria de sistanas e sua produção se estabelecan em três níveis diferentes:

1. o plano geral para o estabelecimento de fins, objetivos

programas amplos (corresponde a uma etapa em que as

veis não são quantificãveis).

2. o plano de fixação de recursos para os projetos e  sistemas

de apoio (abrange o descobrimento e fixação de zonas priori

tãrias).

3. o plano de operações para cada um dos sistemas do projeto.

Assim, foram estabelecidas técnicas de planejamento ,

como expressão de uma conduta planejada ou trajetória de mudan

ça, em que a execução tomara a forma de controles que procurem

manter o sistema dentro de um marco escolhido?

da

e

varia

No século XX, algumas teorias foram desenvolvidas para

o planejamento das cidades e que jâ então se calcavam em

série de necessidades que poderiam ser avaliadas quantitativamen

A prioridade é colocada essencialmente sob dois

tos: problemas postos pelo aumento populacional do mundo e o de

resultantes

uma

te. aspec

senvolvimento de uma série de desejos específicos
4

* progresso técnico*...". Assim o planejamento se desenvol

veu sob vários enfoques: segundo critérios unitários, o chamado

planejamento compreensivo, que visa determinação de uma

(espaço construido).

dade para uma data futura, em que esta estrutura  é vista

seus aspectos espaciais, traduzindo-se num mapa de localizações

reservas de ãreas, rede viária, que deverá guiar as decisões pu

blicas e privadas num determinado lapso de tempo (médio e longo
5

prazo); contrapondo-se aos planos compreensivos-unitários,

do

cidade

Pretende remontar a estrutura da ci

nos

foi
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formulado um planejamento adaptativo que pretende levar em

sideração todos os dados de interferência no espaço, o que sig

nifica tanto ações programadas como interesse

ainda daqueles que atuam, de forma descentralizada sobre o mer

cado produtor ou de comercio; o planejamento racionalista

vem a ser o uso de métodos científicos na avaliaçao de

ções e na tomada de decisões com o intuito de otimiza-las;

incrementalismo disjunto ou a "ciência do muddling- through" ,

que propõe o método de sucessivas comparações, pelo qual o pla

nejador atuaria sobre o objeto através de passos incrementais;o

o qual estuda os processos gerais de formação

das diretrizes sociais, em que açoes incrementais corrigem
I

tendências utópicas de aproximação racionalista.

con

da coletividade e

que

situa

o

mixed-scanning.

as

6

2. ORIGENS DO PLANEJAMENTO NO BRASIL

2.1 - 0 Planejamento como Técnica do Governo

0 início do século XX marca as primeiras medidas inter

vencionistas do poder público no Brasil,

econômico social jã então passaram a exigir a adoção de diretri

zes cada vez mais elaboradas e tecnicamente mais rigorosas. Ne£

sa linha de atuação foram postas em prática,

sucesso, as seguintes políticas governamentais;

- plano de recuperação econõmico-financeiro do Governo

Salles (1898-1902).

- plano de defesa e valorização do café. Governos dos

do Rio de Janeiro, Minas e São Paulo.

- e ainda: vários planos de obras contra as secas;

trabalhista com o objetivo de disciplinar, controlar e repri-

Os problemas de ordem

com maior ou menor

Campos

Estados

legislação
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mir as reinvindicações econômico, sociais e políticas do

cente proletariado; recomendações de políticas orçamentarias,

financeira e econômicas feitas por missões inglesas, em

nas

1921

e 1931.

Se, anteriormente ã década de 30, jã se podia apontar

medidas de c\inho intervencionista por parte do Estado na ãrea

econômica, podemos dizer que estas eram de caráter parcial, uma
4*

vez que se restringiam ao setor financeiro. Foi a partir de

1930 que o processo de intervenção estatal se acelerou em fun

çio de mudanças das condições sõcio-econômicas decorrentes de

crises externas e que tiveram seu reflexo na nossa economia que

era até então baseada na exportação de bens primários.

E neste contexto que se desenvolvera medidas técnico-ad

ministrativas abrangendo praticamente todos os setores da econo

mia. Entretanto, os planos até então elaborados, como o Plano

Geral de Viação Nacional-1934; o Plano de Obras Contra as Secas

Nordeste; o Plano de Remodelação Extensão e Embelezamento da Ci

dade do Rio de Janeiro-1927-30; não apresentavam um caráter ex

plícito de planejamento, uma vez que não se prendiam a  objeti"

vos'pré-fixados, nem tampouco se apresentavam como resultado de

um estudo prévio e sistemático da situação preexistente. Cada

um destes planos abrangia aspectos particulares da

* *

realidade

"Durante o século XIX, o Governo intervinna no domínio econô
mico, cobrando impostos de importação para fins de receita
publica... A idéia de plano surgiu contemplando especifica
mente aquele setor, de forma expressa, pelo decreto 524, de
junho de 1890, que tratava do sistema nacional de viação"
MENDES 7 ^
"A máquina administrativa sofreu, principalmente no período
compreendido entre 1930-45, vim processo de reestruturação, a
través do redimensionamento e da integração dos órgãos gover
namentais preexistentes, e também da criação de
gãos"- MENDES?

novos or

*

* ★
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econômica, como infra-estrutura, aspectos regionais ou urbanos.

A técnica de planejamento enquanto instrumento de poli

tica econômica estatal foi incorporada pelo poder público

Brasil durante a 2a. Guerra Mundial (1939-45), apoiada nas prer

rogativas outorgadas ao Estado pela Constituição de 1937,que de

finia como iniciativa deste, funções econômicas mais complexas

no

e ativas, como a criação do Conselho da Economia Nacional.

Inclue-se neste período q Plano Especial de Obras Pú -

blicas e Aparelhamento de Defesa Nacional (1939-43) que e apon

tado por alguns autores (Ana Glaucia Mendes, Octãvio Cintra, Oc

tãvio lanni), como o primeiro plano quinquenal brasileiro,

planejamento

Is

to porque ele guarda tanto características de um

globalizante da economia, como define a alocação de

como mecanismo indispensável para a sua consecução,

a planificação passou a fazer par

técnica

recursos

A partir de então.

te do pensamento e da pratica dos governantes, como

'mais racional' de organização das informações, analise de pro-

tomada de decisões e controle da execução de políticasblemas,

8
Isto se deve ãs crises econômicas, fi-econômico-financeiras".

início da industrializananceiras e trabalhistas que marcaram o

ção brasileira com a expansão do setor terciário urbano e diver

Assim, o Estado viu-se obrigadosificação da sociedade urbana,

a intervir como mediador e propulsor na solução dos conflitos e

burguesiamergentes entre classe media urbana, proletariado e

Dentro deste enfoque desenvolveram-se os seguintesindustrial.

*  Este Conselho tinha como atribuição colher dados,
estudos, emitir pareceres sobre projetos de iniciativa go -
vernamental e apresentar recomendações para as políticas ^  a
grícolas, industrial, comercial e de transportes, financeira
administrativas, trabalhista e educacional.

realizar
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planos:

- Relatório Simonsen (1944-45)

- Missão Coke (1942-43)

Comissão Mista Brasil-EÜA (1951-53)

- Plano Salte (1948)-

Este ultimo caracterizou-se como uma primeira tentati

va de racionalizar o processo de alocação de recursos,

do Plano de Metas (1956-1961)

fase de planejamento no Brasil.

Entre

tanto foi apenas com a elaboraçao

que se iniciou uma nova

fase se caracterizou por um planejamento-soluçao para os proble

Esta

mais- assumindo assim características muito

complexas do ponto de vista da própria estruturação do plano ,
são

mas brasileiros

englobar mecanismos de implementação queque passou agora a

administração pübli -os propulsores de políticas de reforma

É quando se fez a opção de implementação apoiada em orga -

na

ca.

criando entidades quenismos paralelos ã administraçao normal.

mudançaAlêm disso, houve umase tornariam órgãos de ponta,

dentro do processo de planejar, sendo que este pla-qualitativa

no é considerado como a primeira experiência efetivaraente posta
.-9

pratica de planejamento governamental no Brasil.

O Plano de Metas que precedeu ao Plano Salte, foi

em

uma

tradicionais de aloprimeira tentativa de romper

cação de recursos, que a partir de então passaram  a obedecer a

certos critérios explícitamente definidos e apoiados em valores

com mecanismos

e social.dados por uma determinada diretriz político-econômico

este plano se difere dos anteriores porque pela pri

trabalha com diferentes fases do planejamento (diag

implementação) indispensáveis para que

caracterizar o Plano como instrumentos de planejamento go

Alêm disso,

meira vez

senóstico, propostas,

possa



vernamental.

Governo passa a calcar suas açoesA partir de então, o

por planos mais ou menos elaborados,

mental durante \am determinado período, com base em análises eco

dirigindo a açao governa -

nômicas e com propostas de mudanças bem fundamentadas, quais se

jam:

- Plano Trienal de Desenvolvimento Econômico e Social (1963-65)

- Plano de Ação Econômica do Governo (PAEG) (1964-66)

- Plano Decenal de Desenvolvimento Econômico e Social do Brasil

(1967-76) .

pelaEste plano marca o momento em que se contemplou,

primeira vez, o desenvolvimento regional e urbano, referindo-se

política de desenvolvimento urbano". cujoespecialmente a uma

objetivo principal era a compatibilização do desenvolvimento re

caracterizaçaogional com o desenvolvimento urbano, mediante a

de regiões-programa e a seleção de polos de desenvolvimento. 0

plano tem ainda como um dos aspectos pioneiros no campo do pla-

a implantação de um Sistema Nacional de Planenejamento local

jamento Local Integradoí
10

- Plano Estratégico de Desenvolvimento (PED) (1968-70)

Este ultimo plano tem características estratégicas mu^

Além de uma proposta política bem definidato particulares,

que já apoiara o PAEG (estruturadas na Revolução de 1964),o pia

trata de deslocar o enfoque de desenvolvimento econômico, fi^no

xados anteriormente (a partir *do Plano de Metas) no

de substituição de importações como Gnico fator dinâmico do pro

cesso de crescimento econômico, para uma proposta de diversifi-

dos investimentos concentrando-os em infraestrutura (80%)

0 senti-

processo

caçao

e adotando uma teoria de desenvolvimento equilibrado.
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do era investir na ampliação do mercado, tornando os investimen

tos privados viáveis, o que evidentemente reforçou o crescimen

to econômico concentrado onde haviam maiores aglomerações popu

lacionais, para onde se dirigiam os investimentos do Governo,que

deveriam obter a maior rentabilidade possível.

Por outro lado, para alcançar o objetivo de desenvolvi

mento econômico definido no plano, seria necessária a diminui -

ção das despesas de custeio dentro da administraçao pública,

mentando assim o volume de recursos ã disposição para investi

mentos em setores mais rentáveis que respaldassem  o investimen-

Dentro da estratégia traçada, exigia-se, no âmbito

da administração pública, um maior desempenho técnico desta , e

no âmbito da economia, uma abertura ao investimento externo.Dan

do continuidade ã estratégia de desenvolvimento regional e urba

,  lançada pelo Plano Decenal de 1967, reafirma a conveniência

da implantação de um sistema de planejamento local e integrado,

paralelamente ã formulação de diretrizes gerais para o desenvo]^

vimento urbano.

au

to privado.

no

Diretrizes de Política EcoO Plano foi dividido em três partes:

Diretrizes Gerais, onde se dá destaque ao desenvolvimennômica;

to regional; Programa Estratégico de Desenvolvimento, que defi

nia como objetivo fundamental o desenvolvimento econômico soci-

projeto nacionalal da nação e que pretendeu se constituir num

e "demonstrar a viabilidade do caso brasi -de desenvolvimento

sendo que na área sôcio-econômica considerou como fato-leiro",

res básicos os recursos humanos e as reformas estruturais,e. na

um consenso nacional desenárea política, o estabelecimento de

volvimentista "
11

Dando prosseguimento ãs políticas de crescimento econo
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sao insmico com base nas reformas executadas a partir de 1964,

tituídos os Planos Nacionais de Desenvolvimento I PND, II PND e

III PND, os primeiros na torma de lei decretada pelo Congresso

Nacional e sancionada pelo Presidente da Republica.

0 I PND buscava alcançar o crescimento econômico com o

progresso social sem entretanto explicitar os instrumentos para

tal, nem tão pouco o que implicavam tais conceituações. Na ver

dade houve uma ênfase muito grande no crescimento do PIB e na

concentração de rendas para absorver o rápido crescimento indus

trial. Esta perspectiva perdura no II PND que, partindo de uma

analise mais realista da situação econômico-social do país, re

conhecendo pontos de estrangulamento decorrentes de crescimento

econômico engendrado, ainda não alcança propostas de uma polít^

ca social em conformidade com os problemas detectados. Por is

so, como o plano anterior, este também não passa de uma

de intenções" em que as açÕes concretas no plano econômico são:

substituição de importações; expansão das exportações; amplia -
7

ção do mercado interno.

Desta forma não se pode identificar o II PND como

doc\imento através do qual se busca orientar a tomada de deci

previamente

carta

um

sões para a consecução de determinados objetivos

A consistência entre os objeti -compatibilizados e definidos,

vos delineados pelo Plano não poderia ter sido assegurada

uma definição mais rigorosa das estratégias envolvidas,

no, na verdade, não orienta as açÕes nem do setor publico

do setor privado; reveste-se apenas de um conjunto de intenções

onde a vontade de fazer com que a economia cresça  e inclua

Brasil no rol dos países desenvolvidos, carece de um estudo que

sem

O  Pia

nem

o

demonstre tal viabilidade.
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2.2 - 0 Planejamento Regional no Brasil

É a partir de meados da década de 40 que se adotam me

didas visando o desenvolvimento regional planejado. Até então

os enfoques de planejamento regional se restringiam à área

Nordeste brasileiro, ligados basicamente ao socorro a flagela -

do

dos da seca.

A incorporação do objetivo de atenuar os desequilíbri

os regionais aos demais objetivos da política econômica, expre£

sos nos planos nacionais, sô aparece pela primeira vez no Plano

Trienal. Nesta ocasião, o processo de industrialização em cur

so jã demandava soluções no sentido de interferir na distribui

ção espacial-interregional dos benefícios gerados, com o senti

do de implementar políticas em regiões de maior concentração es

pacial. Na verdade tratava-se de reverter o enfoque de aloca -

ção de recursos, uma vez que nos períodos anteriores o Nordeste

havia recebido um percentual de investimentos públicos relativa

mente superiores ã sua contribuição no orçamento da União.

Embora o plano nao identifique, nas medidas anteriores

de intensificação do processo de industrialização, a causa dos

desequilíbrios regionais, chama a atenção para o fato de que a

concentração de investimentos em certas áreas acarreta nelas a

concentração dos dispêndios públicos, bem como a

dos benefícios dessa concentração por parte de uma ãrea restri

ta.

apropriaçao

7

O PAEG que sucedeu ao Plano Trienal mantem ainda

propostas de atenuar os desequilíbrios regionais  a partir

uma política de desenvolvimento regional estabelecida em função

de "justiça social". A diferença fundamental estã em que

PAEG, a promoção do crescimento regional ê mais restrita espaci

as

de

no
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Alêm dis -almente, concentrando esforços em ãreas-problemas.

so, o planejamento regional deve ser visto dentro de uma pers -

pectiva nacional, considerando-se os aspectos das diferentes po

liticas econômicas sobre as demais regiões e, notadamente,

relação ao processo de desenvolvimento do País como um todo.Nes

te contexto, propõe a integração dos planos regionais entre si,

revelando a importância da nomeação, por parte do Governo Fede

ral, de um Ministro Extraordinário para a Coordenação de Orga -

nismos Regionais”.

em

7

0 Programa Estratégico, por sua vez, não pretendeu in

cluir a atenuação das desigualdades regionais como um dos obje

tivos da política econômica traçada, embora mantivesse como ins

trumento o objetivo de implantação e expansão da infra-estrutu

ra econômica e social, de acordo com as características de cada

região. Além disso pretendeu a integração nacional, esboçando

as estratégias de desenvolvimento regional para as duas

regiões tidas como mais problemáticas no país - a Amazônia e  o

Nordeste.

macro

O Plano de Metas e Bases atribüi aos objetivos de cor

reção gradual de desequilíbrios regionais, além de outros,

papel condicionante para a inclusão do Brasil, até o final

século, no rol dos países desenvolvidos.

0 I Plano Nacional de Desenvolvimento, por sua vez,con

um

do

integração nacional”, inserido nos dois planos an

teriores, um sentido mais amplo,

estratégias ate então delineadas para as regiÕes Nordeste e Ama

zônia {PED e METAS) com aquela contida no Programa estratégico

e que diz respeito ã formação de um certo numero de polos em ca

perspectiva

fere ao tema

Conjuga, em linhas gerais, as

Entretanto, destaca-se neste plano ada região.
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até então nascente, de institucionalização das ãreas metropoli

tanas, na medida em que delineia problemas típicos de

aglomerações urbanas como decorrentes do processo de desenvolví

Os investimentos canalizados para as ãreas

(eixo Rio-S.Paulo), dão desde jâ

grandes

de
mento em curso,

maior potencial econômico

ideia do que se constituiría numa maior concentração de capital
economias

uma

com o sentido de apropriação de economias de escala,

Esta perspectiva muda funexternas e economias de aglomeraçao.

damentalmente no II PND quando então se insere estratégiauma

dede desconcentraçao da atividade industrial, numa tentativa

dar um maior equilíbrio em termos de desenvolvimento regional ,
perspectivase considera a dimensão espacial sob umaem que

sobretudo sob um ponto de vista teõrico-pragmâ-mais ampla, mas

tico, em que na

ênfase dirigida para o crescimento econômico, calcado na concen

realidade se adotam estratégias genéricas, com

tração de investimentos.

2.3- 0 Planejamento Urbano no Brasil

A consciência da necessidade de um planejamento terri

torial, ao nível nacional, regional e local, por parte do Gover
Seminário de Habino Federal, s5 se deu a partir de 1963,

Reforma Urbana de Quintandinha, em função da constata -

com o

taçao e

ção dos desequilíbrios regionais em

ciai das populações e das atividades econômicas.

termos de distribuição espa

Tal fato se

vinhamdeve a considerações sobre o tipo de urbanizaçao porque

ritmo crescente em função do prqpassando as nossas cidades,

de concentração espacial exigido pelo crescimento econom^

A consideração de que as organizações espaciais vinham

leva a lima postu

era

cesso

to
CO.

caóticas"irracionais” ou mesmomando formas

ra de planejar o desenvolvimento urbano e regional, no sentido
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de corrigir as "distorções”,

pectiva, que se pensa na institucionalização do

territorial, urbano e regional num momento em que se

cam processos de centralização das decisões na esfera federal.

Dentre as medidas tomadas ao nível da implementação de

uma política de planejamento urbano e regional no Brasil, desta

Ê neste momento, e sob esta pers-

planejamento

intensifi

cam-se:

O Plano Decenal de Desenvolvimento Econômico e Social do Brasil

(1967-76) que promoveou o SERFHAU, autarquia criada

com o BNH pela Lei n9 4.380 de 21.08.64, a õrgão coordenador do

Sistema Nacional de Planejamento Local Integrado, dentro de uma

política de desenvolvimento regional em articulação com o Minis

tério do Planejamento e Ministério dos Organismos Regionais (hq

je MINTER), devendo ainda prestar assessoria técnica ao próprio

BNH na implantação de tal política. O decreto define o planeja

mento local e integrado como sendo aquele que compreende, em ní

veis regional e municipal, os aspectos econômico, social,

co e institucional.

A adoção de um planejamento integrado se explica

uma estratégia de integrar a ação de todos os órgãos

das tres esferas de Governo, segundo um programa comum periodi

camente registrado em Planos de Desenvolvimento produzidos sob

responsabilidade municipal, mas sob a supervisão  e financiamen-

Trata-se de realimentar os planos de desenvolvimen

to nacionais e estaduais, introduzindo a visão espacial,

ta ao planejamento municipal, além de encaminhar as aspirações

locais de desenvolvimento a níveis superiores da esfera governa

mental, que,

rie de reformas na legislação tributaria.

juntamente

físi-

por

públicos

to federal.

restri

dada a concentração de recursos advinda de uma sé-

teria, segundo a retó
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rica que apoiava estas estratégias# melhores condições de empre

endé-las.

Entretanto# logo em 1968# o PED (1968-70)# que reafir-

conveniência de se implantar o Sistema Nacional de Planeja

formulação e

coordenação da política de desenvolvimento urbano  e local cabe-

ria a um novo õrgio# o Instituto Nacional de Desenvolvimento Ur

bano e Local (INDUL) que substituiría, absorvendo-os, o SERFHAU

e o SENAM - Serviço Nacional de Assistência aos Municípios,

Mais tarde, a reformulação do SERFHAU, através o Deere

to n9 59,917/66, registrou a intenção de subordinar todo o pro

cesso de financiamento de infra-estrutura, habitação e equipa - .

ma a

mento Local e Integrado - SNPLI, determina que a

mento urbano em geral, no âmbito dos fundos geridos pelo MINTER#

a existência de planos locais devidamente inseridos num

so permanente de planejamento”.

proces

Tal enfoque, apoiou-se

ideal racionalista que se baseava na exploração de alternativas

possíveis definidas a partir de um estudo de problemas e oportu

num

6
nidades locais para o desenvolvimento.

Este decreto cria ainda o Fundo de Financiamento de

Planos de Desenvolvimento Integrado - FIPLAN que se

buma conta grafica nos livros e papéis do BNH e i suprido

recursos de empréstimos e doações de entidades internacionais ,

ou estrangeiras, entidades financeiras nacionais;

provenientes de suas operações.

Em 1969, com a criação do Programa de Ação Concentrada

n9 214 de 11/6/69) procurou-se assegurar

maior integração â ação dos õrgâos sob sua jurisdição,

o desenvolvimento local e integrado de comunidades

cujos objetivos principais eram:

constitui

por

rendimentos

- PAC (portaria uma

visando

urbanas ,
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1. implantação do processo ce planejamento nos municípios sele

cionados, através a elaborcção de instrumentos de ação comu

nitária;

2. execução dos projetos indicados como prioritários nos planos

elaborados, dando-se maior ênfase para o financiamento

que se referem ao saneamento básico; formulação do programa

habitacional;

4. organização dos serviços administrativos municipais.

O PAG visou acelerar o processo de planejar o desenvo^

vimento brasileiro,definindo um esquema de prioridade para as -

sistir o processo de financiamento de habitação, saneamento bá

sico e ação comunitária dos sistemas financeiros sob gestão do

BNH.

aos

Dada a impossibilidade de desencadear um processo per-

municí -manente de planejamento que cobrisse a totalidade dos

pios numa mesma etapa, foram escolhidos os prioritários, segun

do critérios que negligenciavam necessidades de atendimento

população em favor de potenciais, para o desenvolvimento,

colha dos municípios a serem abrangidos pela primeira etapa do

programa, levou em consideração o estudo do IBGE, de 1968,

divide o país em 361 micro-regiões homogêneas, e escolheu den -

tro destas, os municípios de maiores densidades populacionais.

O PAG foi criado no sentido de verdadeiramente insti -

tuir um sistema de planejamento, inexistente até aquele momento,

já que a elaboração de planos promovidos pelo SERFHEU levaria â

dispersão de ações dentro do território nacional, sem direcio -

nar mais precisamente as regiões a serem atingidas.

Em 1970, o Serviço Nacional de Assistência aos Hunicí-

pios é absorvido pelo SERFHAU (Decreto n9 66.880 de 16/7/70)que

a

A es

que
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dispõe sobre a organização do Ministério do Interior,

parte das medidas institucionais propostas pela política nacio

nal de desenvolvimento urbano.

fazend

Fica então o SERFHAU encarrega

o

do da elaboração e coordenação da política nacional no campo do

planejamento local integrado, em conformidade com  a política de

desenvolvimento do MINTER. Entretanto, o planejamento

campo foi desenvolvido muito mais na área fisico-urbanística do

que no campo da institucionalização do planejamento local e in

tegrado, na medida em que atendia ã ãrea de competência da adm^

nistração municipal, a qual se restringe ã regulamentação

uso do solo e edificações.

Devido a razões como a escassez de instrumentos adequa

e recursos humanos capacitados a levarem adiante  o processo

de planejamento, os planos de desenvolvimento foram sendo aban

donados, dando lugar a planos setoriais (Planos Diretores de Ur

banismo. Distritos Industriais, Planos Viários, etc) cujos ins

trumentos para sua implementação estão no âmbito das administra

çoes municipais, sem que se tenha de recorrer a um processo

reposição de atribuições aos municípios, com o consequente for

talecimento das autoridades locais, o que aliás faz parte

conclusões de muitos daqueles planos.

neste

do

dos

de

das
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CAPÍTULO II - O PLANEJAÍ-IENTO METROPOLITANO DENTRO DE UMA PERS -

PECTIVA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

1. Aspectos Gerais do PesenvolvímenliQ Regional e Metropolitano

A excessiva concentração urbana, base para o desenvol-

nos países de economia capitalista,

titue em fator de acirramento das disparidades regionais,jã que

acaba por gerar problemas subjacentes ao prõprio crescimento e

conômico (deseconomias de aglomeração, deterioração da qualida

de de vida, etc) dificultando.

vimento industrial
se cons-

por conseguinte, a consecução

dos objetivos de desenvolvimento definidos a nível nacional.

0 modelo de crescimento voltado para o mercado externo

se reproduz a nível do espaço interregional gerando a busca de

economias externa de aglomeração e de urbanização,- concentrando

as atividades econômicas num centro que congrega os principais

fatores de produção e que se beneficia de uma periferia

a exemplo das relações que se es

numa

relação de troca desfavorável,

tabelecem a nível externo.

Assim, o crescimento da cidade, função da expansão

divisão do trabalho intra-urbana. se desdobra, a partir de c

da

er-

constituiçao de uma divisão de trabalho entre dito momento, na

ferentes núcleos urbanos,

fluência do

A velocidade do processo sofre a in

crescimento da populaçao, que se acelerou na Amêri-

Latina, depois da última grande guerra, e dos fatores de ex

pulsão que atuam nas

urbana",^

ca

rurais produzindo fluxos de migraçãozonas

As consequências da industriali

mento urbano sao diversas

cresci -zaçao para o

no início do desenvolvimento indus-
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O rápitrial brasileiro perdurando ain& nos últimos decênios,

do aumento da população urbana la década de 1890  a 1900 foi

sultado de um processo de industrialização que se localiza se -

re

qundo a existência de mercados legionais, distribuídos espacia^

crescirrsito de grande numero de cidadesmente. Na realidade, o

independeu do aparecimento de iidüstrias sendo decorrentes das

em função das mudan

A indústria concentra-se,mas.

mudanças que se operaram na ecoromia rural,

ças de todo o sistema econômico^

com a constituição do sistema iidustrial em escala nacional, a

-  ,2
lastra-se o processo de urbanizaçao".

A partir de 1930, com a consoli dação do

econômico voltado para a industrialização que, como vimos,

caracteriza por um ritmo aceleiado de urbanização, decorreu

crescente alargamento das responsabilidades governamentais,

pecialmente no campo do planejanento urbano e regional na medi

da em que se requer do Estado uíia intervenção no sentido de

rantir infra-estrutura básica para o processo de acumulaçao

Tal fato íBve como resultado um

cresciment

s

u

e

d

processcapital industrial.

o

e

m

s

o

o

intenso de definição e redefinição de atribuições repartidas pe

Ias três esferas de poder (UniaD, Estados e Municípios) .

centros regionais mais importantes, foi o marcado pelo surgimen

Nos

to das instituições metropolitjnas.

No processo de industjializaçao da nossa sociedade, a

concentração urbana é condição do próprio processo de desenvol

vimento que acaba por extrapolir os limites espaciais dos cen-

núcleostros polarizadores deste crescsmento agregando a estes,

A ârea metropolitana forma um amplo mercadoperiféricos.

propicia economias de escala, lompreendendo:

que
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economias de aglomeraçao", decorrentes das grandes dimen-

sues dos mercados das metrópoles;

economias de justaposição", oferecidas pela

espacial de atividades

as

as
proximidade

econômicas dentro da metrópole;

economias resultantes da divisão do trabalho e esp
as

eciali

zação de funções", que permitem uma diversificação

de atividades, de alta produtividade, e sua mútua complementa
- 3

çao.

” Primórdios do Planejamento Metropolitano

A perspectiva de divisão do espaço regional, adotando-

o conceito de Região Metropolitana se deve não somente

concentração demográfica que ai se localiza,

guidade do espaço econômico que extrapola fronteiras municipais,

mas especialmente a necessidade de concentrar recursos e  poder

para respaldar e dirigir crescimento econômico concentrado

crescente

2.

se
a

ou mesmo á conti

nas

grandes aglomerações, e que demandaram soluçoes para os proble

mas de transporte, abastecimento,

gia, etc.

fornecimento de água e ener -

Também o fato de que centros urbanos mais adiantados

tendem a crescer por sua periferia, impeliu a que se

uma perspectiva de ação conjunta centro-periferia, garantindo ,

tivesse

pelo planejamento da periferia, a manutenção do crescimento eco

nômico do núcleo. se a estratégia de desenvolvimento a-

dotada previa tirar proveito das economias de escala localiza -

Assim,

das nas áreas metropolitanas,

mento regional, com

desenvolvendo práticas de planeja

o objetivo de controlar aspectos de conti -

guidade e mútua interferência espacial.das atividades, por sua

, o principal objetivo sÔcio-econômico da Entidade Metropoli

tana foi o de preservar e estimular as condições materiais (in-

^^^“<^strutura) de realização e desenvolvimento das economias de

vez
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escala.

O interesse no desenvolvimento urbano ultrapassa

área das grandes cidades, abrangendo centros urbanos periferi -

Deste modo, as áreas metropolitanas se

a partir de problemas do tipo: concorrência entre municípios pe

la instalação de indústrias geradoras de impostos; desigualdade

de recursos entre municípios, particularmente núcleo e perife -

ria; existência de externalidades intermunicipais, especialmen

te as negativas que exigem uma estrutura reguladora e políticas

"integradas" por parte dos agentes externos - federal e estadu-

a

percebemCOS a estas.

al.

Por outro lado, o poder municipal, já debilitado, expe

rimenta dificuldades político-administrativas no desempenho de

suas atribuições (previstas constitucionalmente), como ê o con

trole do uso do solo, faltando-lhe recursos e estrutura necessa

rios para fazer frente ao processo de crescimento das

e espbcialmente das conurbações urbanas que demandam a busca de

objetivos

cidades

ações conjuntas intermunicipais.

de maior eficiência no planejamento nacional se calcam numa prq

Paralelamente, os

gressiva centralização das decisões a respeito da

de competência tributária, formas de arrecadação  e taxas a

que por sua vez impingem um sistema de transferen

ponto básico do atual sistema tributário,

que aumenta a dependência da receita própria dos estados e muni

cipios, sendo atribuído ao poder central as prerrogativas de e^

tabelecer os impostos e suas respectivas alíquotas.

A análise da formação das Regiões metropolitanas

pode ser vista separadamente de todo um processo que

em 1967 com a Reforma Tributária que, ao lado de um

repartição

se

rem cobradas.

cia de recursos, como

nao

se iniciou

esvazia
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mento da capacidade tributaria dos municípios, aumenta as exi -

gências da esfera federal no atendimento de recursos àqueles.

Tal fato induziu a que se estabelecessem critérios para a aloca

recursos privilegiando áreas tidas como prioritárias pa

ra o desenvolvimento industrial, critérios estes que justifica^

sem as alocações e exclusões de investimentos por parte do

der central (Governo Federal).

A definição das R.M.s, identificadas como polos

çao de

po-

regiq

nais de maior importância, se guiou pelo modelo americano - con

- definida a partir de parâmetros políticos ,

populacionais e econômicos, e teve por base os "estudos para um

sistema nacional de planejamento local e integrado" estabele

cendo pontos de contato entre economia externa e interna. O mo

delo de planejamento criado a partir daí fortalece a interven -

çao do poder central em assuntos considerados de interesse nac^

onal,exigindo a compatibilizaçio de planos locais, regionais e

estaduais com os objetivos e metas postos a nível nacional. Co

mo consequência, seguiram-se uma série de processos modernizado

res das administrações locais no sentido de assimilar e  tornar

mais racional os processos de alocação de recursos em investi -

mentos no desenvolvimento urbano, criando todo um instrumental

de implementação do planejamento que pouca relação tem com

estágios de conhecimento e de prâtivas administrativas vigentes

em grande parte dos municípios integrantes das regiões metropo

litanas. Tal fato vem por reforçar a ingerência do Governo Fe

deral e Estadual nos processos de decisão internos ãs administra

ceito de S.M.S.A.

*

os

* S.M.S.A. - Standard Metropolitan Statiscal Area.
Estudo desenvolvido pelo Instituto de Planejamento Econômico
e Social IPEA, 1973, jâ citado.



26

çoes locais, através a adoção de programas de assistência técni

ca e treinamento de recursos humanos que, pela retórica ofici -

al, integravam as administrações locais a um processo de plane

jamento necessário para

2.1 - Aspectos Jurídicos-Institucionais

solução dos problemas nacionais".

A Constituição de 1967 é o primeiro instrumento jurídi

CO que reconhece o problema metropolitano quando,

grafo 10 do artigo 157, trata da ordem econômica  e social, abor

em seu para-

dando o assunto sob a perspectiva dos

de uma região,

foi incluída.

muns

desta feita em forma de

serviços de interesse co

Em 1969, com a Emenda Constitucional n9 1

artigo, que não traz

ticamente nenhuma modificação ao expresso no § 10 como anterior

(a constituição das Regiões Metropolitanas)

pra

mente definido, e

que está assim explicitado: A União, poderá, para a realiza -

ção de serviços comuns, estabelecer regiões metropolitanas con^

tituídas por Municípios que, independentemente de sua vincula-

çao adm.inistrativa, façam parte da mesma comunidade sôcio-econô

mica". (art. 164)

A Lei Complementar n9 14, de 8 de junho de 1973, esta

belece oito regiões metropolitanas no país, definindo-se ainda

seus organismos representativos - Conselho Consultivo e Conse -

Iho Deliberativo - (o que parece ser a ünica forma jurídica que

define explicitamente os objetivos de uma administração metropo

litana) e define o que se reputa como de interesse metropolita

no para os municiípios que integram a região (art, 59),quais se

jam:

- planejamento integrado do desenvolvimento econômico e social;

- saneamento básico, notadamente esgotos e serviços de limpeza

pública;
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- uso do solo metropolitano;-

- transporte e sistema viário;

- produção e distribuição de gás combustível canalizado;

- aproveitamento dos recursos hídricos e controle

ambiental na forma que dispuser a lei federal;

- outros serviços incluídos na área de competência do

Consultivo por lei federal.

da p

C

oluição

onselho

0 que se vi, pela definição dos interesses metropolita

, ê ao mesmo tempo o caráter genérico da medida, quando

fala no planejamento integrado do desenvolvimento econômico e

identifi-

se
nos

social e do uso do solo metropolitano, ao lado de uma

cação estrita de aspectos de infra-estrutura urbana, todos

quadrados como de interesse comum das administrações munici

O próprio tratamento que deveria ser dispensado aos

fica explícito na lei, nem tampou

•  se

en-

II .*
in-pais.

teresses metropolitanos" não

CO se encontram dispositivos que obriguem os municípios a  5

submeterem ao planejamento metropolitano, ou a qualquer resolu

prioridade na obtenção de re-ção por ele emanada, a não ser a

cursos federais e estaduais (art. 69).

entidadeIsto significa que as formas de operaçao da

metropolitana para a consecução dos serviços comuns teria de se

dar em função de estímulos de natureza econômico-financeiras,as

quais complementariam a cooperação dos municípios.

tar, ainda, que não houve definição quanto aos recursos, e

Por força de lei, expres

Ê de se no

ao

sistema administrativo a ser adotado.

§ 39, que delega ao Estado a constituição e pro-

fica claro que o planejamento

metropolitano seria uma instância do planejamento estadual.

Mesmo o art. 39, do item II, que delega ao Conselho De

sa no art. 29,

vimento do Conselho Deliberativo,
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liberativo a coordenação da execução de programas  e projetos de

interesse da região metropolitana, objetivando-lhe, sempre

possível, a linificação quanto aos serviços comuns.

que

apresenta

dois pontos questionáveis. Primeiramente, o Conselho Delibera

tivo tem sua competência definida também de forma bastante

ga, não lhe sendo atribuído qualquer poder nem qualquer instru

mento que possa tornar efetiva sua atuação, a não ser na forma

de convênios. Sobre a forma de viabilizar a execução da unifi

cação dos "serviços comuns" a lei, em seu art. 39, parágrafo uni^

co, diz que será feita uma concessão do serviço a entidade esta

dual quer pela constituição de empresa de âmbito metropolitano,

quer mediante outros processos que, através de convênio venham

va

a ser estabelecidos. O segundo ponto diz respeito ao nao esta-

belecim.ento de parâmetros que possam respaldar a eleição de pro

jetoS' e programas de interesse da região metropolitana.

A única forma de "impor" o planejamento metropolitano

foi através o art. 69 que estabelece que "os municípios da re

gião metropolitana que participaram da execução do planejamento

integrado e dos serviços comuns, terão preferência na obtenção

de recursos federais e estaduais, inclusive sob a forma de fi -

nanciamentos, bem como de garantias de empréstimos".

A lei não define, pois, a constituição de uma entidade metropo

litana, suas formas jurídicas, seus objetivos, co::.petência, in£

trumentos de ação, etc. Alguns autores falam da não definição

de um novo poder, sob a forma de um Governo Metropolitano,

medida em que não se quiz interferir no sistema federalista bra

sileiro em que se definem competências para os governos Federal

-  - 4
e Municipal e o poder do Estado e subsidiário.

Algumas considerações devem ser tecidas com relaçao ao

na
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tipo de instrumento jurídico escolhido, uma vez que Lei Comple

mentar não é Ato Adicional, nem Ato Institucional. Lei Comple

mentar não e Lei Constitucional, no sentido de que pode, como a

Constituição ou aqueles outros atos, organizar o Poder Nacio

nal. i;io é mesmo lei interpretativa da Constituição, como foi

o Ato Adicional de 1840, nem emenda constitucional como

tido varias na nossa historia republicana, seja com esse nome,

seja com o de Ato Institucional ou outro nome, como os decretos

dos Governos Revolucionários que precederam i adoção das Consti

tuições de 1891, 1934 e 1946... Mas a despeito da alta posição

que lhe i conferida nessa hierarquia, persiste a sua falta

faculdade constituinte, ou seja a sua falta de poder para modi-

~  4
ficar a Constituição...”

Nas características do tipo de instrimento jurídico e^

colhido residem as falhas na definição do que seria propriamen

te uma instituição metropolitana. Por isso a legislação parece

estar mais calcada em prerrogativas para a instituição de

planejamento metropolitano e não, como se poderia desejar,

planejamento metropolitano apoiado em prerrogativas instituídas

por atos normativos. Além do que não está definida a competên

cia das diferentes esferas de poder em relação a este planeja

mento. Como diz Lordello de Mello, "em princípio  a ação do Go

verno Federal se exercerá, predominantemente, no campo do plane

jamento econômico e social, buscando a integração das outras es

feras de Governo e das entidades metropolitanas nos planos

programas nacionais de desenvolvimento. A ação planejadora do

Estado-membro será eminentemente adaptadora e

do que for feito a nível federal. No que tange aos

serviços sociais (educação, cultura, saúde, assistência social)

temos

de

um

no

e

complementadora

chamados
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a provisão de parte desses servi-

União,

4
entidades metropolitanas".

ncorrentemente com a

caber-lhe-ã, por muito tempo,

ços nas regiões metropolitanas,

os municípios e, possivelmente, as

co

planejamento

metropolitano, o Governo Federal, através o Decreto n9 74.156 ,

de 6 de junho de 1974, cria a Comissão Nacional de Regiões Me

tropolitanas e Política Urbana - CNPU. Tal comissão terã como

atribuição principal "acompanhar a implantação do sistema de re

giões metropolitanas e de propor as diretrizes, estratégia

instrumentos da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano,bem

Ainda no sentido de institucionalizar o

e

como o de acompanhar e avaliar a sua execução" (art. 19). Pode

se depreender que a não definição mais precisa de aspectos con

cernentes ao planejamento metropolitano, expressos pela

Complementar n9 14, se deve a objetivos de garantir um enfoque

geral de desenvolvimento regional e urbano, garantindo

concorrência de um outro órgão, a CNPU, que comprometia qual -

quer iniciativa de um planejamento metropolitano  a diretrizes e

manadas pelo Governo Federal,

Isto está bem caracterizado quando se define a compos^

ção desta Comissão que ê essencialmente inter-ministerial,

seja, participam dela os representantes máximos da Secretaria

de Planejamento da Presidência da Republica; do Ministério do

Interior, do Banco Nacional da Habitação; Ministério dos Trans

portes; Ministério da Fazenda; Ministério da Indústria e Comér

cio e quatro membros escolhidos conjuntamente pela SEPLAN e Mi

nistério do Interior, (art. 29)

A CNPU ê, portanto, órgão de apoio á ação do Governo

Federal na aplicação de seus programas, quando estes implicam

em diretrizes urbanas, na medida em que compete a esta entidade:

Lei

pela

ou
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propor, normar e elabora instrumentos de ação necessários

desenvolvimento urbano do Pais; acompanhar a implantaçao do si£

tema de regiões metropolitanas; propor as diretrizes da políti

ca nacional de desenvolvimento urbano, formulando as estratê

gias para a sua implementação e os objetivos a serem atingidos;

articular-se com Ministérios, Superintendências de Desenvolví -

mento Regional e demais órgãos governamentais envolvidos com a

execução da política nacional de desenvolvimento urbano, de mo

do a assegurar a implementação compatibilizada dos

e projetos estabelecidos.(art. 39)

rantir aquelas primeiras propostas de planejamento local inte -

grado, em que prevalece, no âmbito estadual e municipal, a  par

tir de instrumentos de planejamento, políticas de alocação

recursos emanadas pelo poder central.

Concluindo, podemos dizer,que todo o sistema jurídico

institucional criado para a implementação de \im

metropolitano, visou criar mais \im canal para o

do sistema nacional de planejamento. Preceituava-se uma

planejada aos três níveis de governo, mas ditada pelos objeti -

vos e diretrizes de um planejamento federal,

objetivo mais importante outrogado ãs entidades metropolitanas,

ou seja, ser o instrumento para viabilizar, a nível local,

diretrizes nacionais para um planejamento econômico social,

prespectiva vai de encontro aos objetivos de crescimento econô

mico calcado nas economias de escala.

2,2 - O Planejamento Metropolitano no Estado do Rio de Janeiro

ao

programas

Pretendeu-se com isso ga-

de

planejamento

aprimoramento

acao

Este parece ser o

as

Tal

Na época em que foi promulgada a Lei Complementar

14, não foi possível incluir dentre as 8 Regiões Metropolitanas

a Região do Grande Rio, segundo maior polo do país.

nÇ

funçãoem
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de problemas de natureza institucional, uma vez que esta metró

pole incluía municípios de dois estados distintos  - 0 Estado do

partirFoi somente aRio de Janeiro e o Estado da Guanabara.

dada Lei Complementar n? 20, de 1 de julho de 1974, que trata

criação de Estados e Territórios e, no seu capítulo II, explic^

tamente da Fusão dos Estados do Pio de Janeiro e da Guanabara -

(cognominada Lei da Fusão), que se criou.dedicando a Região

tropolitana do Rio de Janeiro.

Esta lei, em seu art. 20, incorpora todos os disposiM

Me

vos da Lei Complementar n? 14 e cria, paradoxalmente apenas pa

... o fundo contábil para o desen -ra a Região do Grande Rio,

volvimento da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, destinado

a financiar os programas e projetos prioritários para a Região"

Localiza ainda a formação deste fundo a partir

recursos de natureza orçamentária e extra-orçamentária destina

dos pelo Governo Federal, mediante a apresentação de planejamen

to adequado; produtos de operações de credito internas e exter

nas, observada a legislação federal pertinente; parcela dos re

cursos do ICM especialmente destinadas ao Município do Rio

de{art. 21).

de

aplicaJaneiro (como determina o art. 24 da mesma lei) a serem

das para destinação aos serviços comuns da Região Metropolita -

na: e recursos de outras fontes, internas e externas (art. 21,

parágrafo ünico).

Com isso quiz o Governo Federal dar um respaldo

á integração dos dois Estados, localizando seus investimentos

para impulsionar o processo institucionalizado pela Lei da

são. Os motivos que se referem â razão de natureza eleitoral ,

apontados por alguns analistas políticos como objetivo da Fusão

não nos cabe aqui analisar, já que o móvel de qualquer modo nos

maior

Fu-
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estratégia de planeja-

de decisão menores (esferas

emanadas

ter sido dar prosseguimento a umaparece

mento nacional, incorporando níveis

econômico sociaisestadual e municipal) a diretrizes

pelo Governo Federal.

i;o âmbito do Estado do Rio de Janeiro seguiram-se
uma

Complemen
serie de decretos apoiados nas prerrogativas da Lei

tar n9 20 e que visavam instituir o "modus operandi" do planeja

mento da região, e que em pouco

definido em legislação anterior.

O Decreto Lei n9 1 de 15 de março de 1975, que cria o

Deliberativo da Região Metropolitana do Rio de Janeiro

sidotranscedeu o que jã havia

Conselho

mera repetição do exposto na Lei Complementar n9 14-

0 Decreto n9 15 de 15 de março de 1975, que dispõe

Consultivo da Região Metropolita-

anterio

so

e uma

bre o Conselho Deliberativo e

na do Rio de Janeiro, também não extrapola as decisões

quando define como competência do Conselho Deli

de estabelecer normas sobre a execução.

res, a nao ser

berativo a prerrogativa

controle e fiscalização do planejamento dos serviços comuns e

Este decretofixação de tarifas (art. 49, item III)-
Desenvolvimento da Região Metropolita-

FUNDREM, a obrigatoriedade de prestar ao

administrativo ne-apoio técnico e

propor a

delega ã Fundação para o

na do Rio de Janeiro “

Conselho Deliberativo todo

dirigente da Fundação com funções de Secre-

59, parágrafo ünico)-

funções de

Entretanto ,

competência
as

cessário, ficando o

târio-Lxecutivo deste (art.

funções mais dire-

FUNDREM está obrigada a apoiarse a

do Conselho Deliberativo, por outro lado, as

tamente vinculadas ã alocação de recursos financeiros, como ges

são de competência exclusiva daquele Consetao e programaçao.

Iho.



34

Quanto ao Conselho Consultivo, suas competências

de âmbito restrito jâ que a ele cabe sugerir, opinar e apresen

tar sugestões, quando solicitadas pelo Conselho Deliberativo.

Trata-se, na verdade, de um forum de debates dos representantes

municipais, sob a presidência do Secretario de Planejamento do

Estado.

sao

0 Decreto n9 61 de 15 de março de 1975, por sua

aprova o Regimento Interno do Conselho Deliberativo e, da mesma

forma o Decreto n9 46 de 11 de abril de 1975, aprova o Regimen

to Interno do Conselho Consultivo da Região Metropolitana

vez ,

do

Rio de Janeiro.

deA FUNDREM, õrgio diretamente vinculado ao sistema

planejamento do Estado, foi criada pelo Decreto-Lei n9 14 de 15

de março de 1975,com base na Lei Complementar n9 20,

Cabe a ela.

e se cons-

dentitui em pessoa jurídica de direito privado.

tre outras atribuições, executar tarefas relacionadas com a ela

Loração e atualização do Plano de Desenvolvimento Integrado da

Região Metropolitana do Rio de Janeiro; coordenar programas

projetos de interesse dos municípios da Região; prestar assis

de assuntos de interesse

e

tência técnica aos municípios no exame

municipal, alêm de ser o órgão técnico para assessorar o Conse

lho Deliberativo, conforme descrito anteriormente.

Finalmente, o Decreto-Lei n9 263, de 22 de julho de

da1975, dispõe sobre o Bundo Contábil para o Desenvolvimento

FCRM vinculando-oRegião Metropolitana do Rio de Janeiro: a

FUNDREM, e que se destina a financiar programas e projetos priq

ritários para a Região (art. 19).

também, que a FUNDREM acompanhara, controlará

liará as aplicações aprovadas pelo Conselho Deliberativo.(art, 39

e avaEstabelece,
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parãgrafo único). Reconhece-se nesta resolução mais um instru

mento de centralização de recursos, desta feita nas mãos do Es

tado, em que não se delega a nenhum dos organismos de gerência

do planejamento metropolitano a responsabilidade direta pela

aplicação dos recursos.

Pouco espaço foi deixado, inclusive, para opinar sobre

o destino destes recursos. Delega-se o acompanhamento, mas nao

a possibilidade de qualquer interferência a nível das decisões

ce alocação de recursos. Cria-se um Fundo especial - FCRM, mas

i como se apenas se fizesse uma escrituração paralela às demais,

de responsabilidades do Estado.

A formulação do planejamento metropolitano estava, por

tanto, calcada na implementação pelo Governo Federal de um pla

nejamento regional integrado aos objetivos e diretrizes de

política nacional de desenvolvimento econômico. Se constitue as

sim em mais uma investida do poder central para viabilizar uma

alocação de recursos dirigida para os polos de crescimento reg^

onal que garantiria a elaboração de critérios que não necessari

amente deveriam se apoiar nas características de cada municí

detrimento

uma

mas que atendessem a objetivos mais gerais empio.

daquelas.

0-

BIBUOTECA
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POLÍTICOCAPÍTULO III - PLANEJAMENTO METROPOLITANO - PRATICAS

INSTITUCIONAIS

O Planejamento do Estado do Rio de Janeiro - I PLAN^RIO

fez elaborar ,O Governo do Estado do Rio de Janeiro,

I.

dos doislogo no início da gestão do primeiro Governo da Fusão

Estados - Guanabara e Rio de Janeiro - o I Plano de Desenvolvi-
*

mento Econômico e Social do Estado do Rio de Janeiro seque

guiu os moldes do planejamento a nível federal, instituindo

instrumento plano, a partir de Lei aprovada pela Assembléia

0 I Plan-Rio abrange os períodos de 1976 a 1979 e, de

Executivo

o

do

Estado,

acordo com a lei aprovada, dâ prerrogativas ao Poder

do Estado a adaptações ® circunstancias emergentes

sua atualização quanto a elementos quantitativos.

Denota ainda a intenção de elaborar Planos

assim como

anuais que

atualizarão e detalharão o primeiro, com características de ope

o que permitiria tambémracionalização das propostas iniciais,

maior consistência ã elaboração das propostas orçamentárias. 0

de inI Plan-Rio é, portanto, caracterizado como um plano

tenções (embora a retórica do plano o explícitg como um planeja

mento pragmático - nova

ça as políticas, mas

características econômico financeiras

trforma de planejar) na medida em que

sua materialização fica na dependência

de sua apl

a

i

de

do momento

doDiretrizes para o DesenvolvimentoEste plano sucedeu ãs
Estado do Rio de Janeiro", docrmiento aprovado pelo Conselho
Estadual de Desenvolvimento Econômico e Social, presidido pe

*

lo Governador do Estado.
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_ *
caçao.

O Plano se auto qualifica por um instrumento de

gração da realidade do Estado ("unificado e coerente com sua re

alidade social") e a política nacional de desenvolvimento

Trata-se de inovar uma pratica de planejamento,cujo pre£

suposto parte da existência de \im processo de acomodação

diversas economias nacionais aos novos dados do quadro interna

cional. Refere-se, portanto, âs condições de \ima economia na

cional abalada por impulsos externos (a situação internacional
^  * *

refletida a nível interno).

O conteúdo programâtico do plano se consubstancia num

ideãrio que pretendeu ser único (inovador) como sistemática de

planejamento e que pode ser assim compreendido;

- por desenvolvimento sõcio-econômico entende-se elevar substan

cialmente a qualidade de vida da população; o desenvolvimento

nao e um fim em si mesmo, mas via para que se logre

seu nível de bem estar social, colocado em termos de sacrifí

cios para a população no sentido de alcançar a materialização

das propostas;

inte

(II

PND) .

das

me Ihor

* ... por outro lado coincide com uma iniciativa pioneira
Governo na área de planejamento que, alêm de sistema integra
do e que opera de modo pragmático, já traduzido na viabiliza
ção de vultosos investimentos novos em programas e
dos setores públicos e privado, adota a prática, inédita
Brasil, dos planos anuais, que atualizarao e detalharão o
PLAN-RIO a cada ano, já a partir de 1976" - Mensagem do Go -
vernador do Estado para o Presidente da Assembléia Legislati
va do Estado,

"as projeções quantitativas estão sujeitas a
grau de incerteza";
"... as cifras constantes do I PLT^-RIO, exceto as de curto
prazo e as relativas a programas e projetos bem definidos e
sujeitos a compromissos formais,constituem mero referencial,
indicações de ordem de grandeza". - I Plan-Riol

do

projetos
no

I

considerável
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planejamento da região serã pragmático (definido como

envolve desde a defini^

social, seus

uma
- o

atividade permanente^ um processo, que

da estratégia de desenvolvimento econômico ecao

objetivos, prioridades e instrumentos adequados para sua

até a prática do acompanhamento da execução das medi

das, programas e projetos que a materializam?

- o planejamento é tido como

complementar o mecanismo de mercado;

con

secução.

objetivandométodo de governo",

- cabe ao sistema estadual de planejamento a proposição e compa

contemplamtibilizaçáo de medidas, programas e projetos que

as prioridades determinadas pelo governo federal (portanto e

demanadas de uma única fonte - o poder central) a partir

principais carências presentes e potenciais da própria

dade social herdada e que se quer transformar.

O plano pretende ter uma grandeza em termos de defini

ções que demonstraremos serem inviáveis,

mental onde foi engendrado,

dada em um planejamento integrado já indica a

de se estabelecerem metas desvinculadas dos planos federais(mes^

reali-

dado o nível governa -

Quer dizer que a proposta referen-

impossibilidade

mo porque, o Estado depende em muito do repasse de recursos

prioridades

ori

undos da esfera federal)e,portanto dirigida pelas

Na realidade o plano traça diretrizes amplas,

define estratégias muito aquem daquelas, na medida em que estas

calcam apenas em alocações de recursos já definidos a priori

Isto se deve, em grande parte a que

masdo Estado.

se

ospelo Governo Federal,

governos estaduais, dentro da política tributária vigente dis

dearrecadação ínfima (IGI - Imposto de Circulaçãopoem de uma

Mercadorias e Imposto de Transmissão de Bens Imóveis), sendo

receita advem de repasses doque as demais contribuições de sua
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Governo Federal (FPM - Fundo de Participação dos

FNDU - Fundo Nacional de Desenvolvimento Urbano; TRü

^  *
doviaria unica) .

liunicípios ;

Taxa Ro

Dentre tudo o que foi descrito como pretensão do Plano

enquanto instriimento de planejamento do Estado, reforçou-se,

constantemente, a idéia de que as açoes do Governo seriam

respaldo, um asseguramento para os investimentos privados

Isto é bem coerente, do ponto de vista formal, na medi

da em que o mõvel do Governo implantado pela Fusão (ou incumbi

do de implantã-la) estava em reforçar, ou melhor, tornar real ,

o Rio de Janeiro como segundo polo de desenvolvim.ento nacional.

um

na

•k *

area.

(entendido como crescimento do setor industrial).

tes naquela ocasião as afirmações, preocupações, quanto ao esva
k kk

ziamento econômico do antigo Estado da Guanabara".

A estruturação do Plano procurou contrapor ãs carênci

as do Estado,caracterizado como região subdesenvolvida, a iden

tificação de suas potencialidades.

Eram constan

Avaliaçao esta que preten -

* Por sua vez os municípios dispõem de apenas 2 impostos: o de
propriedade territorial urbano e o imposto sobre serviços.
"Ê uma declaração pública e formal dos objetivos, meios e,en
fim, da põTàTtica geral de desenvolvimento governamental. Serve
para orientar o setor privado, informando-lhe não apenas
que dele se espera, mas também do que fará o setor publico
qnanto agente do desenvolvimento..." (p.l9) PLAN-RIQÍ
* "...da-se no período, o que se convencionou chamar de
cesso de esvaziamento' da Guanabara.A tendência para a recupe
ração econômica, observada no início da década dos 70
coincide com o momento em que o país atinge taxas surpreenden
tes de crescimento econômico - não consegue apagar a idéia de
que a região, uma das mais importantes do país, está com pro
blemas. Volta â baila o tema da fusão, que de uma forma ou de
outra esteve presente durante todo o período, ãs vezes de for
ma apenas latente, outras reinvindicado por segmentos especí-
cos da sociedade. De especial relevo foi

* *

o

en-

'pro-* k

que

participaçao

que, nesse assunto, teve o empresariado carioca, especialmen-
te aquele ligado ao setor industrial". BRASILEIRO 2

a
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deu direcionar os investimentos públicos nas seguintes áreas; e

ducação e cultura, saúde, saneamento, segurança, transportes(in «

cluído para permitir a realização de novos investimentos na a

gropecuária, embora não se consiga identificar a efetividade de

tal proposta), mineração, indústria, comércio, turismo,

outro lado, a definição dos investimentos nestes setores se jus

tifica por objetivos genéricos de ampliação do mercado de traba

~  *
Iho e elevaçao da Renda Interna.

Por outro lado, a realização dos objetivos do planeja
■k ★

mento estaria calcada numa "profunda reforma administrativa".

Ê de se denotar que, para tanto, o próprio plano dedi

ca capítulo exclusivo a Instrumentos Institucionais de Estímulo

ao Desenvolvimento Empresarial (cap. VI).

A concepção que apoia as diretrizes de alocação de

cursos no setor é reconhecidamente de caráter social,

forma de exposição, quando se explicita que as ações neste

tor se dirigirão sobre a infra-estrutura econõmico-social que,

direta e indiretamente, redundará em grande proveito para

Por

re

suana

se-

as

empresas existentes ou que venham a se instalar no Estado, seja

pela repercussão dos investimentos sobre o nível da renda inter

na, ou pelas economias externas resultantes de mais e

estradas, transportes urbanos, rede escolar, de saúde.

meIhores

saneamen

escalato etc. Prevé-se, sobretudo, os investimentos em larga

Entretanto, ao delimi -das empresas do setor público federal.

* "catalisando a consecução do objetivo-síntese do Governo
portanto, do I PLAIT-rao, a elevaçao dos níveis de qualidade
de vida da população do Estado..." - I Plan-Rio - p. 21.
"que criou a base organizacional indispensável á estratégia
de desenvolvimento em curso", em que se inclue notadamente "a
articulação cada vez mais frutífera com o setor privado
Plan-Rio 1-0. 21.

e,

**

I
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tar as diretrizes da ãrea, estas nos parecem estar mais

vel dos incentivos fiscais e financeiros direto ãs empresas pri

Tal fato se explica pelas diferentes opções (estrategi-

nxao

vadas.

as) apresentadas, quais sejam:

do Fundo Estadual de Desenvolvimento Econômico e Soei- criaçao

al (FUNDES), cuja programação estava a cargo do CEDES (Conse

lho Estadual de Desenvolvimento Econômico e Social), que auto

riza o siibsldio de juros e participações acionárias do Estado

projetos estratégicos para o desenvolvimento econômico e
que

em

de 70 m.ilhões ( osocial prevendo um volume de recursos

corresponde a 14,G% do total de investimentos na ãrea para os

4 anos de governo) destinados á aplicação através do BD-Rio ,

apenas no ano de 1976.

institucionalizaçãodefinição e da sistemática para aproveita

mento de créditos acumulados do ICM, que corresponde basica

incentivos fiscais para a transferência de empresas
mente a

para o Estado.

objetivos do Plano estão calcadas

Política Nacional de Desenvolvimento contida no II PND,

As diretrizes e
na

numa

tentativa de reforçar o planejamento integrado entre as tres e^

feras de poder conforme traçado jâ pelo Plano Decenal de Desen-
preocupaçãoColoca-se comovolvimento Econômico e Social,

necessidade de coadunar-se com propostas de uma pollti-
•k

ca de desenvolvimento econômico emanada pelo Governo Federal.

maior a

a nível de objetivos gerais e estratégicos,s5O Plano,

inclusive, se habili
dentro de*  "no mínimo em suas grandes linhas, para, „ .

financeiros da uniao.^arem a captação de recursos ^
ótica de descentralizaçSo executiva _

tos para o desenvolvimento economico social I Pian kxu
89.
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faz compilar as diretrizes do II PKD,

mais se aplicam ao desenvolvimento do Estado.

ressaltando aquelas que

Tenta com isso ,

ainda mais por

intenção deste o incentivo ao Estado do

Rio de Janeiro como segundo polo de desenvolvimento do país*

” Análise da Programação de Investimentos do Estado -  (1976

evidenciar um compromisso com o Governo Federal,

que está definido como

1.1

*

1979)

Pela distribuição dos investimentos programados para o

no período, denota-se que 58,41% são investimentos

Desenvolvimento de Infra-Estrutura Econômica.

Estado, em

0 I Plan-Rio re

conhece que sua existência não implica necessariamente em cres

cimento econômico, mas sua ausência absoluta ou relativa, e a

inadequaçao as solicitações de demanda, constituem

restrições ã expansão das atividades e reduzem as possibilida -

des de integração espacial, tanto em termos fisico-territoriais

í- (p. 332)

Da programação era desenvolvimento da infra-estrutura e

sua serias

como'econômico-sociais

conômica consta a alocação maciça em transporte (45,73%), obje

tivando-se, com isso, a melhoria da circulação de passageiros e

cargas nos principais adensamentos urbanos do Estado, principal

mente na PU4RJ; a promoção da integração espacial nos níveis

ter e intra regional; e a criação de condições para uma comple-

mentariedade efetiva entre as diferentes modalidades de trans -

Os recursos da área de transportes provinham das seguin

in

porte.

*  *’a criação de novo e poderoso polo de desenvolvimento indus -
trial, através da Fusão - Guanabara - Rio de Janeiro, com vis
ta a um equilíbrio econômico-geográfico superior no triângulo
Sao Paulo-Rio-Belo Horizonte o que obviamente,tornar-se-â fac
tivel apenas se viabilizada, política e sôcio-econômicamente,
a Região Metropolitana do Rio de Janeiro..." -I PLAN-RIO"^
^92.

• * Ver Quadro I.

-p.



QUADRO I

pObLICO estadual definidos MO período de 1976/1979INVESTIMENTOS DO SETORI PLAN-RIO

Participação por Fonte de Recursos e por Programas
Cr$1.000,00

APLICAÇÃO POR FONTE DE RECURSOS (1)
PROGRAMAÇAO

OUTROS(2) %% TOTAL%TESOURO

1,91478.50022,15106.00077,85372.500Desenvolvimento Industrial

1,83460.j2260,45278.38239,55182,140Desenvolvimento Rural

Desenvolvimento dos Setores Terciários

e Quaternários

5,451.368.390,u4r>

12175.G5387,161.192.737

Ln

0,93233.34375,28175.(^5324,7257.690Turismo

4,511.132.000100,001.132.000Intermediários Financeiros

0,013.047100,003.047Comercio

58,41Desenvolvimento de Infra-Estrutura

iiconômica

14.659.59379,1111.596.f'7320,893.062.920

45,7377,57 11.477.3638.903.36322,432.574.500Transporte

7,581.902.92374,331.414.50325,6 7488.420Energia

5,ü91.278.8071.278.807 100,00
Comunicações

continua...



continuação do QUADRO I

APLICAÇÃO POR FONTE DE RECURSOS (1)

PROGRAMAÇÃO
OUTROS (?) O.

% TOTAT %TESOURO

5.300.1791.751.372Desenvolvimento dos Setores Sociais 3.548,807 66,96 33,04 21,12

Infra-Estrutura Social 1.561.7163.077.743 66,34 33,66 4.639.459 18,49

Saude 530.589 87,40 76.472 12,60 607.061 2,42

Laneamento 754.646 42,29 1.008.416 57,20 1.763.Ü62 7,02

Ilabitaçao 246.300 41,51 347.000 58,49 593.300 2,36

iducaçao e Cultura 1.189.998 0,4098,60 .4.828 1.194.826 4,76
(J\

j:ducação Física e Desportos 46,1761.800 53,03 53.000 114.800 0,4 6

Segurança 294.410 80,35 72.000 19,65 366.410 1,46

Promoção Social 471.064 71,29 189.656 20,71 660.720 2,63

Proteção Ambiental e Aproveitamento
dos Recursos Materiais Naturais 185.560 95,05 9.654 4,95 195.214 0,78

Sistemas Centrais de Atividades

Meio (3) 2,5077.450 78,42 21,310 98.760 0,39

FUNDES - Programação a Cargo da

SEPLAN 2.244.571 100,00 2.244.571 8,94

continua...



continuação do QUADRO I

APLICAÇÃO POR FONTE DE RECURSOS (1)
PROGRAMAÇÃO

TESOURO % OUTROS(2) % TOTAL %

FCRM - Programação a Cargo da
293.700 100,00 293.700 1,17

FUNDREM

TOTAL 11.160.385 13.939.044 25.099.429 100,00

1) - exclusive despesa de capital para manutenção

2) - incluem transferências federais, operações de créditos

prios dos õrgãos da Administração Indireta

referem-se aos Sistemas: Estadual de Planejamento; de Administração Financeira e Contabilida

de; e de Administração Geral, de Pessoal e Material.

internos, e sistemas e recursos prõ-

3)

.Ck.

«o

^ p



QUADRO II

PROGRAMAS E PROJETOS - REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO

APLICAÇÕES DO CEDES - CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

EXECUÇÃO - I PLAN-RIO - 1975/78

Cr$ 1.000.00

APLICAÇAO
ESTADO/
APLIC. R.M.

TOTAL

ESTADO
municIpiosAPLICAÇÕES %PROGRAÍ-IA/PROJETO

0,48 113.370 0,37113.370Desportos

0,28

0,09

83.870

29.500

0,36

0,12

R.J.

Niterói

CO

Saude o Assistcncia

Social

739.387 3,16 1.262.474 4,18

1,58

0,ül

0,02

0,36

0,47

477.728 2,04

0,02

0,03

0,46

0,61

R.J.

Itaguaí

S.Gonçalo

Niterói

R.M.

3.822

6.124

110.100

141.613

Saneamento e Prote

gão Ambiental
1.C96.716 6,28964.492 4,12

continua...



continuação do QUADRO II

APLICACÃO
ESTADO/
APLIC.R.M

TOTALAPLICAÇÕES MUNICÍPIOSPROGRAMA/PROJETO
ESTADO .

206.645

398.289

8.797

0,88

1,70

0,04

0,01

0,07

1,08

0,01

0,07

0,26

R.M.

R.J.

Maricá

Mangaratiba

Nilopolis

Niterói

Petrôpolis

Magc

Duque de Caxias

0,01

1,32

0,03

0,00

0,06

0,84

0,01

0,05

0,20

744

17.270

253.475

1.822

16.547

60.803

vo

Educação e Cultura 634.424 2,71 1.866.651 6,18

106.316

427.441

0,45

1,83

0,18

0,07

0,03

0,02

0,07

0,02

0,02

0,00

0,02

R.n.

R.J.

Niterói

Duque de Caxias

Magc

Mangaratiba

Nilópolis

Nova Iguaçu

Petrôpolis

são Gonçalo

são João Meriti

0,35

1,41

0,14

0,05

0,02

0,02

0,02

0,06

0,01

0,00

41.r.70

15.500

6.825

5.000

16.815

5.500

4.000

356

5.000 0,02

continua...



continuação do QUADRO II

'APLICAÇAO
tESTADO/
APLIC* R.M.

TOTAL

ESTADOMUNICÍPIOSAPLICAÇÕES %PROGRAMA/PROJETO

Transporte e Sis

tema Viãrio

64,8519.578.20972,5816.977,226

0,09

55,77

0,16

0,02

0,10

0,03

0,06

0,12

71,93

0,20

0,03

0,14

0,03

0,08

R.M.

R. J.

Duque de Caxias

Mage

Nova Iguaçu

são Gonçalo

Nilópolis

23.319

16.836.570

47.440

6.047

32.522

8.259

19.069

I

UI

o

600.140 1,192,57600.140Gãs canalizado

1,87

0,12

2,42

0,15

R. J.

Duque de Caxias

563.983

36.157

967.517 3,200,14Energia Elétrica 33.561

0.100,13 R.M.

Magé

Maricã

Niterói

Petropolis

31.220

0,00,051

0,00,0253

0,010,01

0,00

2.000

0,037

continua...



continuação do QUADRO II

APLICAÇÃO
ESTADO/
APLIC.R.M.

TOTAL
MUNICÍPIOSAPLICAÇÕES %PROGRAílA/PROJETO

ESTADO

307.753 1,020,71Segurança Publica 166.039

0,44

0,01

0,01

0,03

Rio de Janeiro

Niterói

Nova Iguaçu

Magi

são João Meriti

0,57

0,01

0,07

0,02

0,04

134.476

2.319

16.686

2.500

10.058

8,842.670.06211,06Habitação Popular 2.587.983

1,37

7,07

0,02

0,05

0,05

R.M.

R.J

Niterói

Nova Iguaçu

são Gonçalo

são João Meriti

412.730

2.135.930

6.500

15.856

16.817

1,76

9,13

0,03

0,07

0,07

0,00 0,0150

393.785 0,ül0,66154.138Agricultura

0,07

0,07

0,26

0,11

R.M.

R.J.

Itagual

Niterói

0,09

0,09

0,34

0,14

20.319

20.275

80.131

73.413

continua...



continuação do QUADRO II

APLICAÇAO
ESTADO/
APLIC.R.M.

TOTAL
MUNICÍPIOSAPLICAÇÕES %PROGRAMA/PROJETO

ESTADO

1,76531.4281,80420.225Indústria e Turismo

0,36

0,04

0,96

0,02

0,01

R,J.

Duque de Caxias

Nova Iguaçu

Niterói

Mangaratiba

0,47

0,06

1,24

0,02

0,01

109.146

13.805

289.042

5.232

3.000

UI30.188.10577,48100%23.390.985 tsj
TOTAL

Fonte: SEC PLAN



QUADRO III

PROGRAMAS E PROJETOS - REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO

APLICAÇÕES ANUAIS APROVADAS PELO CONSELHO DELIBERATIVO DA R.rl.R.S.

FONTE: FCRM

POSIÇÃO EM 31.12.78

Cr$ 1.000,00

%1978DISCRIMINAÇÃO % TOTAL1977 %1976 %1975 %

839.387 82,30 1.752.218 74,2261.080' 77,48 171.319 53,80 480.432 69,54Serviços Comuns

UI

Planejamento Integrado

do Desenvolvimento Eco

nômico e Social (Plan.

Interno) e uso do solo

(jü

83.537 3,5351.697 5,102.260 0,71 18.492 2,6811.080 3,29

Saneamento e proteção

ambiental

272.868 11,55220.790 21,7536.607 11,50 15.471 2,24

Transporte e sistema v^

ãrio 566.900 55,85 1.395.813 59,12250.000 74,19 132.444 41,59 446.469 64,(52

Gãs canalisado

609.145 25,8175.688 17,3075.900 22,52 147.131 46,20 210.426 30,46Cutros Serviços

continua...



continuação do QUADRO III

%TOTAL%19781977 %DISCRIMINAÇÃO %1976%1975

.  educação e assistên- .
cia social

.  saude

.  segurança publica

.  recreação e lazer

. habitação urbana

. proteção e preserva

ção do patrimônio

.  serviços de utilida

de pública

2,0849.07020-.000 6,28 29.070 4,21

10,98

8,83

0,69

0,43

259.456

200.518

16.102

10.000

6,464.999

42.119

3.070

35.900 10,65 12.815 4,02 145.741 21,10

40.000 11.87 108.316 34,01 18.083 2,62

7.032 1,02

1,89 10.000 1,44

6.000

4,15

0,31

0,02500500 0,07

2,7865.5006,4565.500

UI
iC.

100%100% 2.361.3631.015.075336.980 100% 318.450 100% 690.858TOTAL

+0,47+ 1,170,05Incremento Anual

i / fOv I
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QUAPRO IV

)GR;_'U.£ E projetos - regido HTTPOrOLITANA DO RIO DE JAICEIRO

iiCíkO Ei: 31.12. "jí - /j-LicArOns

ITE de recursos j FCR.M CrS 1.000,00

nuEicInos«OJETO/PROGRW!A

R.;:. % R.J. % D.C. ' Itag %  Itac. % Eaí

rviços Comuns 135.112 46,49 678.724 70,38 135.447 94,70 16.780 100% 11.643 99,16 20.]

^lan.Integrado do Desenv.

Econ. e Social - Planej-
Metropol. e Uso do Solo

Saneamento e proteção ar.
biental

Transporte e Sistema Viá

rio

82,698 28,27 22.000 2,28

788 4,6452.414 17.92 234.709 24,34 28.688

422.015 43,76 106.809 16.002 93,36 11.543 99,16 20.]

lutros Serviços 157.403 53,81 285.606 29,Ó2 7.583 5,30 98 0,84 6.(

I
•íducação e assistência so

cial

Saúde

•egurança públiea

habitação urbana

recreação e lazer

proteção e preservação do

Patrlssônlo
Serviços de utilidade pú

blica

2.416 1,692. 416 1,69 5.!

14.520 1.717 1.20

3.450 2,41

4,96

142.883 48,:5

143.474

62.184

10.000

4.448

14,re

6,45

1,']4

0,46

98 0,84

65.500 6,79

Total 292.515 100% 964.330 100% 143.030 100% 16.780 100% 11.■•'41 100% 26.:

5n.-, *■-/*'; •

■4

i
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t -Viino. l narlcá % Kilòp. N. Iguaçu %V
Tarac

44 7C,83 10.117 82,50 23.178 93,OC 10.387 93.'>54 ei,81 14f:.:‘42100% 77, .'5 4 . •• ftç

679 0,59

360 0,31 21.7179.6£r 93,16 11,52 77

44 76,83 10.117 82,.,6 23.198 700 6,73 92.915 50,90 125.225 66,43 3.83

23,17 2.137 17,44 460 1,94 20.896 18,19 41.567 22,05 42

77 22,e.f’ 2.000 16,32 386 1,13
38.291 20,31

98 0,37 15.218 13,2562 0,51 62 0,26 5

56,78 4,94 3.001 1,59 3P!

265 0,14

75 0,61 12 0,:;5

12.254 100% 23.658 100% i:. .38819 1*^0% i; 0%
114.^50 100% 188.499 100% 5.03]

V



í Petrõp. %% S.Gonç. t Projeto
integrado

S. j.!;er. % % TCT/i %

SS.TSO ??.82 36.982 100 7.717 91,66 363.531 80,65 1.752.216 74,2

63.537 3,53

5 15,36 12, 367.900 14,33 38.:e2 100 272.6661.036 11,55

5 76,23 47.130 85,49 79,50 363.5316.6 79 80,85 1.395.813 59,12

?  8,19 98 0,16 8,14 86.126 19,15684 609.145 25, 6

49.570 2,08

1,13 98 0,16 85.979 19,12 259.455 24,97

7,26 206.516 8,83684

10.000 0,43

8,14 16.102 c, -"g

147 0,'"3 500 0,02

2,7865.500

55.128 38.982 8.401 100% 449.-'57 100% 2.361.363 1^0%

/
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^ Taxa Rodoviária Única (TRU) ; Inposto Único
*

Gasosos (lULCGL);Combustíveis Líquidos e

sobre
tes fontes

recei

da Companhia de Desenvolvimento Rodoviário e Terrai

da Companhia de Transportes Coletivos (CTOque

Lubrificantes e

tas próprias

nais (CODERTE) e

correspondem a 77,57% do total de investimentos programados.Ape

nas 22,43% dos recursos provinham do Tesouro do Estado,

indica uma estratégia de desen-

ou se

ja, de receitas próprias, o que

volvimento do interesse do planejamento econômico definido a

Na ocasião pretendia-se ainda contar com recur-

do Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Ur

nível federal.

sos adicionais

bano (FNDU).

alémPara a Região Metropolitana ja estavam definidos.

Companhia do Metropolitano-.lETRÔ,

do PAIT (Programa de Ação Integrada de Transportes

e Drojetos de terminais e vias expressas,

na á

a progra-

na Re

dos recursos para a

maçao

giio Metropolitana)

Embora o Plano justificasse o volume de recursos

podemos surea de transportes por razões eminentemente sociais,

deslocamentos de que se fala, ou seja^ c
por que os

asa-traba

* estas são fontes de recursos que se centralizam no Governo Fe
deral e sao repassados aos Estados e Municípios em função
arrecadação e de parâmetros populacionais. Nesta epoca^a alo
cação destes recursos era feita mediante orientaçoes_^rigidas,
emanadas do poder central que, através da distribuição de
tas correspondentes, exigia direcionar os investimentos
base na retórica do planejamento integrado, A partir de 1980
foram introduzidas uma série de reformas neste procedimento ,
uesvinculando de aprovaçao municípios menos populosos, o  que
faz parte de uma estratégia de desburocratização adotada des
de então.
"a crítica situação de transportes e

com reflexos na qualidade de vida de seus habitantes, q
longa nobilizaçao diária nos seus deslocamen ■*

-I Plan-Riol - p. 438.

da

co

com

de circulação viária na* *

RMR J,
brigados a uiria
tos penduiares...
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Iho tenham influencias sobre a qualidade de vida da população

e reflexos sobre a produtividade do sistema econômico,

tanto, os programas de alocação de recursos indicam uma

tração de investimentos em infra-estrutura de transportes prec£

samente no núcleo da região, em detrimento não so do

do Estado como.com relação â própria Região Metropolitana,

bem verdade que os objetivos de integração intra-urbana

deixadas para o PAIT, mas que dispõe de um volume infinitamente

menor de recursos. Uma outra característica da alocação de re

cursos foi a destinaçao para o METRÔ, tendo em vista que o Go -

verno Federal garatiria de antemão investimentos externos.

Na ocasião jâ se definia a aplicação de 75%,

timentos previstos na area de transportes, para manter as obras

do METRÔ.

Entre

concen-

restante

L.

foram

dos inves

A programação de desenvolvimento dos Setores Sociais e

aquela que recebeu o segundo maior volume de recursos, ou seja,

21,12% dos investimentos totais, portanto muito aquém dos per -

centuais garantidos para a ãrea de transportes (que faz

de Desenvolvimento da Infra-Lstrutura Econômica).

inve stimento s

parte

da programaçao

Entretanto, vale ressaltar que, nesta area, os

foram da ordem de 55,96%, portanto definidopróprios do Estado,

como de seu estrito interesse, uma vez que o Governo Federal

estaparticiparia com menos de 50%, baixando substancialmente

de saúde (12,6%), educação e culturaparticipaçao para as areas

* típicos de centro-periferia das grandes cidades brasileiras ,
em que o modelo de organização espacial requer deslocamentos^
das camadas menos beneficiadas e que só encontram  o acesso a
moradia na periferia.
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(0,4%) e segurança (19,65%).

Dentre os objetivos definidos em plano comprometeu- se

o Estado a atender prioritariamente ãs ãreas menos favorecidas,

onde prevalescessem as maiores carências de serviços de

e educação, habitação, sendo que 7,02% dos investimentos

programação fluíram para a ãrea de saneamento, equilibrando -se

os demais dispendios.

lume de recursos a serem aplicados na RMRJ, _,ustificando-se por

além de conter a maior parcela da população estadual,

presenta níveis de carência e taxas de incidência de

transmissíveis elevadas"; na área de saneamento,  o programa con

centrar-se-â mais uma vez na Região Metropolitana  e Baixadas Li
^  *

torâneas, define ainda a continuidade de projeto de coleta

saúde

nesta

Mais uma vez ficam, garantidos o maior vo

aque.

doenças

e

destinação final de esgotos em execução na Cidade do Rio de Ja

neiro e ainda, que tais obras deverão beneficiar também os muni

na ârea de habitação
**

cípios de Niterói e São Gonçalo;

definidos a priori, investimentos em cinco conjuntos habitacio-

foram

destes,nais, todos no município do Rio de Janeiro, sendo que.

* nesta ârea a programação foi concebida com o suporte do Siste
ma Financeiro de Saneamento, ou seja, financiamento do BNH e
Fundo de Financiamento de Ãguas e Esgotos, integradas aos ob
jetivos do PLANASA-Plano Nacional de Saneamento, que obrigava
a concessão dos serviços de agua e esgotos dos municípios
companhias estaduais.
na realidade dos investimentos realizados no período de im -
plementação do I Plan-Rio, temos que nesta área de saneamento
e proteção ambiental, Niterõi receba apenas 0,8%  e o Rio
Janeiro 1,32% do total de investimentos nas áreas econômicas
e sociais, sendo que São Gonçalo não foi sequer contemplado.
Com relação aos investimentos metropolitanos (cuja fonte de
recursos ê o FCRÍi),São Gonçalo recebeu 14,28% do total de re
cursos destinados ao setor de saneamento e proteção
ficando o município do Rio de Janeiro com 86,02%,(QUADRO II e
III) .

as

■k *

de
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do
2,347 unidades habitacionais já tinham asseguraaos recursos

Metropolitana concentraria os esfor

,  segundo o plano, este município, junta -

centros regionais mais dinâmicos, e foco de atra

contingente migratório de baixo poder aquisitivo ;

BNH, denotando que a Região

ços do governo porque

mente com os

çao de maior

investimentos em educação e cultura por sua ve2 foram prograos

todo o Estado, não privilegian-nados de modo mais uniforme por

de segurança publica procuraespecificamente a RllRJ; a areaCO

concentrar seus investimentos no município do Rio de Janeiro e

demais da RMRJ, objetivava a elevação dos níveis de seguran

publica destacadamente naquela região;

social o trabalho está dirigido para o

nos

na área de promoção

desenvolvimento comunita

ça

,  com ênfase nas áreas mais carentes da Rí-IRJ, especialmente,

da Baixada Fluminense e Rio de Janeiro,

inserção no Planejamentoe sua

rio

nos municípios

2. 0 Planejamento Metropolitano

do Estado

definir diretrizes e estratégias para

Metropolitana do Rio de Janeiro, já a

se deu muito porque aquela

propulsor do crescimento de todo o

o

re-

0 esforço em

desenvolvimento da Região

nível do planejamento estadual,

gião era pensada como centro

Estado.

desta perspectiva não há que se desprezar que
Dentro

I PLAN-RIOo capítulo de Desenvolvimento Regional que integra o

se dedique quase que integralmente a estratégias

mento da Região Metropolitana e que irá se constituir no
0 Planejamento Integra-

e Social que teria sido o Plano

do I Plan-Rio cuja realização ■

foi realizado.

de desenvolvi-

ünico

instrumento de planejamento da Região,

do do Desenvolvimento Econômico

metropolitano (detalhamento

de incumbência da FUNDREÍI) nunca

era
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sub-item de Política e Programação paraA par disso, o

a Ação Regional tem no seu preâmbulo explícita a necessidade de

promover maior integração econômica em relação ao polo metropo

litano para garantir o desenvolvimento econômico  e social rf.als

em maior ouequilibrado do Estado como um todo e reconhece que

menor proporção, as diversas regiões do Estado participam

faixa do entorno da metrõoole (p. 263) .

da

Os pressupostos do planejamento metropolitano, defini

dos no I PLAN-RIO, observavam ser a criação da Região Iletropoli^

tana uma maneira de resolver as contradições do desenvolvimento

daquela metrópole. Esta reconstituiría em instrumento de im

plantação do planejamento integrado a perspectivas estaduais e

nacionais (federais), que se calcam em duas posturas fundamen -

tais e diametralmente opostas:

1, "o descompasso entre a expansão da economia da metrópole

o crescimento da população acentuou o desnível entre o

cleo Metropolitano, pfincipalmente o município do Rio de Ja

neiro, e os municípios periféricos, fazendo

blemas de sua Região Metropolitana aumentassem, refletindo-

-se em progressiva deterioração da qualidade de vida de seus

habitantes"^,

2, a necessidade de aumentar o volume de recursos

RÍIRJ não se justifica pela concentração populacional que,

gundo o Plano, indicou declínios na participação da
*  - .

nacional , i.ias, antes pelo contrario,

e

Nú-

com que os pro

destinados a

se

renda

na necessidade dc ace-

participação na formação da renda nacional interna,
rior a 16% em’l950, caiu para menos de 13% em 1969 -
to sua população apresentava taxas^de crescimento superior
do Estado do Rio de Janeiro e Região Sudeste, a renda interna
da metrópole cresceu menos do que a do Estado do Sudeste e  a
do País", p.

supe-

enquan-

as

143.

* sua
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lerar o processo de deslocamento das funções

revertendo o que se chamou de declínio no dina

industriais

ra a região,

pa

demismo da economia metropolitana, decorrente da escassez

do alto custo dos terrenos no municípioáreas adequadas. do

Rio de Janeiro e da acentuada carência de infra-estrutura na

industrias preferissem insperiferia, que fizeram com que as

talar-se em São Paulo e outros Estados.

Portanto, estas colocações

estratégias para dirigir o crescimento da Região, na medida

se tornam dúbias quanto ãs

em

crescimentoque embora não se deseje aumentar o hiato entre o

desta e o restante do Estado, reconhecesse naquela, o polo de

desenvolvimento do próprio Estado, caindo por terra as perspec

tivas de um desenvolvimento regional equilibrado que faz, parte

das estratégias de planejamento a nível federal (II PND) e to -

talmente assimiladas, a nível pragmático, pelo planejamento

O que ficou bastante claro na política expres

sa de alocação de recursos que centra os

gião Metropolitana do Rio de Janeiro como esforço de desenvolv^

mento econômico e social de todo o Estado, alem dos

de conter as migrações para a Região Metropolitana,

ento dos fluxos migratórios foi considerado função do esvazia-

ento econômico do restante do Estado), contrapõe-se com a pers

pectiva de acelerar o crescimento econômico da Região para,

mesma forma, absorver seu contingente populacional na

da qualidade de vida.

A concepção de um desenvolvimento regional (Estadual )

incremento de potencialidades próprias

da RilRJ, ao lado do combate a suas carências.

Embora as concepções de planejamento metropolitano es-

do

Rio de Janeiro.

investimentos na Re-

objetivos

(cujo incre

m

m

da

melhoria

se centrou, portanto, no
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tivessem calcadas na institucionalização do Planejamento Inte -

grado do Desenvolvimento Econômico e Social (Lei Complementar -

n? 14), estratégias traçadas pelo planejamento estadual induzi-

Ou seja, estas na realidade esboçavamram a processos opostos,

uma perspectiva de reforçar o polo de maior crescimento do Esta

do (a Região Metropolitana) e assim viabiliza velhas propostas

de centralização do crescimento econômico para subsequente dis

tribuição no espaço regiona] .

2.1 - A FUNDREM como Experiência de Planejamento Metropolitano

A FUNDREM, entidade criada para desempenhar funções de

apoio técnico e administrativo do planejamento metropolitano,se

incumbiu, logo de início, de criar uma base normativa condizen-

econômicas e políticas que se apre-

objetivando viablizar uma pratica sistemática de pla-

te com as demandas sociais.

sentavam,

nejamento regional.

Tal necessidade se deu em função do estagio em que

encontrava a normatização do planejamento,

denciava um descompasso muito grande entre praticas de planeja

mento existentes no nucelo metropolitano e a quase inexistência

se

na Região, que evi

de qualquer instrumento nos municípios que compoem sua perife

ria (ã exceção de Niterói e Duque de Caxias,que jã contava

Planos Diretores feitos sob o patrocínio do SERFHAU).

cuja dinâmica de expan-

com

0 município do Rio de Janeiro,

interna foi responsável direta ou indiretamente pelas tran^

de sua periferia, jã contava

sao

formações estruturais e espaciais

com instrumentos de planejamento ao nível do desenvolvimento ur

bano, Ce forma abrangente (como o plano Doxiadis e outros que

* que jã se constituiu em experi-^ncia de normatizar o desenvol
vimento urbano integrado, conforme exigência dos planos fede-

forma que os Planos D^rais a partir da década de 60.Da mesma
retores de Niterói e Duque de Caxias patrocinados pelo SEFIIAU
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legislação urbanística própria

serviram como suporte

Assim, o

as

processoficaram.

seguiram a este) bem como

(DecretO“Lei n9 6.000 de 1937) que

transformações urbanas que

uma
se

se veri

residencial
de especialização do centro da cidade, a expansao

crescimento da zona residencial suburbana epara a zona sul,

consequente processo de periferizaçao

o

o
(em função da estratif^

municípios vizinhos, jâsocial do espaço) em direção aos

,  ce certa forma, enunciados nas diretrizes urba-

caçao

se encontravam

nísticas que informavam aquela legislação.
primeiros anos de sua

O órgão metropolitano desde os

trabalhos visando nao só a diagnosticar

,  como também a

implantação desenvolveu

problemas urbanos existentes nos municípiosos

oferecer respostas palpáveis a nível do planejamento local (mu-

Para tanto, como consequência de convênios de assis-nicipal).

tência técnica firmados entre as

Diretores para todos os municípios da região

partes foram elaborados Planos

(exceto Rio de Ja-

têcnicos próprios) ;
neiro e Niterói, que contavam com recursos

Esta era

cujos produtos eram Projetos de Lei de Zoneamento.

tentativa de regulamentar proposições do planejamento metro

de controle urbanístico de competên

uma

politano usando instrumento

cia do município uma vez que o órgão metropolitano nao dispunha

de capacidade normativa própria.

Entretanto, nem sempre a FUNDREM conseguia fazer pas

dado queestes projetos de lei pelas Câmaras de Vereadores,
interferência do poder esta-

municipal (que ê o con

sar

estas propostas eram tidas como uma

fual em assunto de estrita comnetencia

Foi tentada, então, a partir da Portadó uso do solo) .trole

ria n9 46 de 1979, baixada pelo Governador do Estado,

qualquer iniciativa do poder municipal na aprovação de

conter

projetos
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legislação urbanísticas existcn -

{aprovação e/ou aprecia -

de edificações ou mudanças na

te, sem que se passasse pelo "crivo

Macroção) do Conselho Deliberativo, ate que se elaborasse o

Tal procedimento mostrou-se

portaria tem poder de regulamentação apenas

inviável
Zoneamento da Região.

mesmo porque uma
em

ãmlDito interno ã administração do Estado.

Por outro lado, o município do Rio de Janeiro avançou

1976,bastante no controle de seu crescimento espacial,

foi baixado o Decreto n9 322, Regulamento de Zoneamento que

L" nÇ 3.800 (a -

Em

mo

dificava e complementava o contido no Decreto

prova os regulamentos complementares ã Lei de

Urbano do Estado da Guanabara), sendo que. um

Desenvolvimento

foiano depois,

estabelece
elaborado o Plano Urbanístico Básico - PUB-RIO, que

desenvolvimento urbano do muncídiretrizes básicas para oas

pio.

constituir em instru -

núcleo da região.

0 PUB-RIO foi elaborado para se

mento básico para o planejamento do município

definição de diretrizes para o desen-r um plano voltado para a

volvimento da estrutura urbana

titucional), encarregando ãs esferas de governo superiores-fede

ral e estadual o desenvolvimento das diretrizes gerais.

local (de abrangência físico-ins

Embora

da periferia do

destas no município-nú

nureconheça as problemáticas sõcio-econômicas

cleo metropolitano e mesmo a ingerências

plano não pretende ser indutor de padrões do crescimen-cleo, o

to metropolitano,

aduna com o I PLAN-RIO e II PND, a nível de

nível das diretrizeSe a s gerais o PÜB se

Diretrizes setori-

co

compatibilizar se com as
ais não há uma preocupação expressa em

Aodiretrizes do planejamento metropolitano contido naqueles,
polo da Região Metropolitana,conscolocar o Rio de Janeiro como
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e decisões de outros

substituir as ações iso-

articulados

dependência” em relação às ações

níveis de governo, e como tal intenta

ladas e casulsticas por programas integrados e

política urbana nacional”,

r.ssim, podemos concluir que,

de demonstrada pelos instrumentos disponíveis para sistematizar

tata sua

a

a par da impraticabilida-

a normatização do planejamento metropolitano (a cargo da FUITDREM)
núcleocontrole do crescimento doincrementa-se mais e mais, o

Este controle, embora de características eminente -

dirige o crescimento espacial de toda a região ,

uma vez que se reconhece ser o município

da Região,

mente locais.

do Rio de Janeiro indu

tor do processo de metropolizaçao.

2.2 - Analise dos Investimentos na Região Metropolitana do Rio

(1975-79)de Janeiro

efetivamenteEsta analise se refere aos investimentos

alocados na Região Metropolitana do Rio de Janeiro

de 1975 a 1979,consiste tanto das aplicações do Governo do Estado,

através do CEDES - Conselho de Desenvolvimento Econômico e Soei

al do Estado do Rio de Janeiro - como aqueles oriundos do

- Fundo Contábil da Região Metropolitana do Rio de Janeiro

cio de recursos específicos para aplicação na Região.

Dentre os recursos distribuídos pelo Estado(setores eco

e socialJ 96,48% couberam a investimentos na Região Me -

tropolitana como um todo, sendo a seguinte distribuição:

- saúde e assistência social

- desportos - 0,37%

- saneamento e proteção ambiental - C

- educação e cultura - 6,18%

- transportes e sistema viário - 64,85%

períodono

FCRM

-fun

nômico

- 4,18%

28%-■ /
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- gás canalisado - 1,9S%

- segurança publica - 1,02%

- habitação popular - 8,84%

- agricultura - 0,01%

- indústria e turismo - 1,76%

(ver Quadro II)

Município do Rio de Janeiro absor •Particularmente, o

veu 70,17% de todos os investimentos alocados na Região,

que o setor de transportes e sistema

64,8% do total de investiirientos do Estado,

com

viário
Denota-se

foi privilegiado com

apenas o município do Rio de Janeiro contou

Ê interessante notar que nao houve qualquer plano

de transportes que orientasse a alocação desses
mais

r

pr

sendo que,

es
55,77%.

ecur-
peclfico

ecisaou que servisse de aporte para uma definição

foram realizados no período.(Quadro II)

de transportes contou ainda com 59,12% do toO setor

sos,

dos projetos que

tal de investimentos do FCRM, configurando-se a mesma situaçao,

de Janeiro recebeu 30,23% daquele per

a nível metropoli-

que o município do Rio

Ainda desta vez não foi elaborada,

em

qualquer plano que justificasse a alocação destes recur

Plano de Circulação da Baixada Fluminense e,

centual.

tano.

sos, a nao ser o

nesta sub-re-investimentos que se localizaram

17,15% do total de

(Quadro III e IV)

curiosamente, os

investimentos
gião corresponderam a apenas

metropolitanos no setor.

Embora o I PLAN-RIO pretendesse como objetivo síntese

o setor saúde ea melhoria da qualidade de vida da populaçao,

social corresponde a 4,18% do toassistência tal de investimen-

daquelePllRJ foram alocados 3,16%

volume de recursos correspondeu a 10,98%

tos do Estado, sendo que na

percentual e, do FCRM o
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numéricos

Res-

ainda que se deva ressalvar o fato de que, em termos

o Estado investiu mais de Cr$479.9 32.000,00 do que o FCRIÍ.

salta-se que a ãrea de saude não era de estrita competência do

planejamento metropolitano, pois conforme estabelecido por lei,

r.ão se inclue nos "serviços comuns metropolitanos". (Quadros ÍI

e III)

í interessante notar que dentre os serviços comuns

tropolitanos, o gas canalisado não contou com qualquer apoio do

me

Srgão metropolitano, tendo recebido recursos apenas do Estado -

1,99% do total de investimentos, sendo que 1,87% foram destina

dos ao município do Rio de Janeiro. Os serviços comuns como um

todo receberam do FCRí-l 72,2% do total de investimentos tendo o

planejamento integrado do desenvolvimento econômico social, em

cuja programação se incorporou o controle do uso do solo, rece

bido um percentual de 3,53%, localizando-se estes investimentos

apenas nos municípios do Rio de Janeiro e Niterói  e óbivamente,

na Entidade Metropolitana (FUNDREM) que recebeu 99,9% destes re

cursos. (Quadro IV. ) Assim sustentou-se o planejamento metropq

litano cora o desenvolvimento de atividades de estudos e pesqui-
* *

*  j • —
sas e assistência técnica aos municípios integrantes da regiao.

Como se vê a atividade de planejamento

desenvolvida pela FUNDREM contou com apoio substancial era ter -

mos de recursos financeiros. Entretanto, na ausência de infor

me tropo 1itano

* foram realizados os seguintes projetos; cartografia, organiza
çHo espacial metropolitana-politica de localização industrial
alternativas de expansão urbana: reurbanização x reedificação
evolução urbana; melhoria de circulação da baixada fluminense
macrozoneamento da região metropolitana do Rio de Janeiro; ^
tratêgia global de desenvolvimento; políticas públicas municT
pais da região metropolitana do Rio de ij^neiro: sua inserção
no espaço econômico e social brasileiro, programação e
cução orçamentária; elaboração e implementação de planos
governo;elaboração e acompanhamento de planos diretores;moder
nização administrativa;cadastros municipais;treinamento ^  de
servidores municipais em serviço e, especialmente assistência
técnica a programação de recursos transferidos, em
contato com a Secretaria de Planejamento do Estado.

es

exe-

de

estreita
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ade planos anteriores que tratassem

orojetos sõ puderam ser con

volume de recursos de que fala

sistematizadas emaçoes

como um todo, os estudos eregião

cluídos em 1979, quando todo o
total falta de

iã haviam sido investidos, o que faz supor a

revestiu sua alocação, incluisve.

mos 3a

respaldo técnico de que se

termos de distribuição no espaço

em

Vale ressaltarmetropolitano.

foram aprovados pelo Governogrande parte daqueles recursosque

deCNPU-Comissão Nacional

2BTU- Empresa Brasi -

Nacional de

Federal, através de organismos como

Regiões Metropolitanas;Política Urbana e

leira de Transportes Urbanos; ENER - Departamento
tratavam dejá que see outros

recursos
.Estradas de Rodagem,

vinculados.

foram
Grande parte das atividades da própria FÜKDREM,

planejamento da transfe

na identi^

justificassem
(mas que setos prioritários",

aquelas de assistência técnica para o
vinculados, apoiando os municípiosréncia de recursos

ficação dos proje

do planejamento integrado da região, e em per
idades dos planejamentos estadu-

como de interesse

feito entrosamento com as priori
elaboração da profederaDe ,consequentemente assistindo na

do município (considerada

do planejamento, segundo institui o Decreto-

como instru

al e

gramaçao orçamentaria

to de execução

nen-

-Lei

transferidos buspara recursosA assistência técnica

Prefeituras na elaboraçSo, análise e reformu-
n9 200).

assessorar ascou

Fundo de Participaçao

Fundo Naciq

do FPM -dos programas de aplicaçao

- Taxa Rodoviãria

laçao

Onica; FNDU -

Fundo Rodoviário Nacional
dos M.unicipios, TRU

Desenvolvimento Urbano e FRNnal de

de financiamento atra

litana (recursos estes do

de projetosalém de acompanhar a execução

da parcela de vinculação metropoves

Federal detransferência pelo Governoformado a partir de»«
FCRU i,
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10% do FPM de cada município integrante da Região, conforme dis

Lm 1978, o total destes recursos^>osição do Governo Federal) .

foi da ordem de Cr$17.811,645,00 (0,8% do total de investimen -

tos do FCRÍi) .

recursos eram aplicados em cada município,(sua cota corEstes

respondente) a partir de solicitações apresentadas pelos mesmos
determinandoatravés de ofício ào Presidente da FUNDREM, iiao se

definição

objetivou dar um carater de

período qualquer interferência daquele õrgão

Na realidade não se

estes recursos que envolvesse a realizaçao de

na
no

dos projetos,

aplicação a

projeto de interesse metiXJpolitano.

Alguns setores como:

um

energia eletrica,

s5 receberam investimentos do Es-

desportos,

cultura, industria e turismo.

de Cr$574.363.000,00sendo que,em volume de recursos,cercatado,

investimentos metropolita-correspondendo a quase duas vezes os

socialem ãreas de desenvolvimento- originários do FCRM -

istência social e saúde - Cr$308.525.000,00) .

nos

(educaçao e ass

(Quadros II e III)

recursos alocados no setor de habitaçao

metropolitano

ur-
Quanto aos

bana (popular) o Estado contribuiu para a area

investimentos nas áreas econômico e8com ,84% do total de seus

social (Cr$2.587.983.000,00) sendo 7,07% dirigidos para o muni

Jã o FCRM dirigiu suas aplicações na-

cípio do Rio de Janeiro,

quele setor apenas para o município do Rio de Janeiro, cujo vo-
foi da ordem de Cr$10.000.000,00, o que equi-

0,4 3% do total de investimentos do f\ando metropolitano.

lume de recursos

valeu a

(Quadros II e III)
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CAPÍTULO IV - CONCLUSÕES

Os primõrdios do planejamento das cidades se encontram

no período que se segue à Revolução Industrial,

de fatores negativos produzidos por processos de con -

classes dirigentes a ado

Decorreu da ob

servaçao

centração urbana e que pressionaram

atitude intervencionista no espaço (que é urbano-cida

as

taram uma

deixou de ter implicações econômico-soc^de-fisico, mas que nao

ais) .

no final do seNo Brasil, o planejamento surge apenas

doPrimeiramente enfocando aspectos da intervenção

esfera econômica e sô posterior -

culo XIX.

poder publico estritanente na

abrangendo aspectos do crescimento urbano em si mesmo. A

parentemente, os planos nacionais passaram a integrar planeja

mento econômico ao planejamento urbano e regional, quando as di

de desenvolvimento econômico concentram-se no cresci -

mente

retrizes

chamadoQuando isto aconteceu o Estado foimento das cidades.

estabelecimento
a intervir como mediador, garantindo o pleno

realizavam sob condições de
das atividades produtivas que se

acelerados de urbanizaçao.

Não se pode afirmar se ê exatamente

fato é que o planejamento foi pensado durante muito tempo como

usado estritamente pela União,

de sucessivas mudanças ao ní

Somente

processos

por isso, mas o

a
instrumento de Governo a ser

qual se capacitou para tal através

estruturas administrativas e financeiras.vel de suas

quando o planejamento se firmou como

partir do Plano de Metas e

dos da Federação começaram a utilizar o que

instrum

Plano Trienal) f

(aento de governo

Estaoi que alguns

seria uma nova pra

tica de Governo".



12

no crescimento ecoOs objetivos de concentrar recursos

nômico, como proposto a partir de 1964, requ maior efi-ereu uma

deste
ciência do planejamento nacional, para que as propostas

Por outro lado, se fez necessário uma

centralização de competências tributárias, formas

A par de uma

reformas tributa

p
fessem hegemônica.

çressiva

arrecadação e taxas a
concen

serem cobradas.

ro

de

tra

ção de recursos, empreendida por sucessivas
sistemas de transferência pararias

de-os
, foram traçados os

mais níveis de Governo, critérios impositivos de alocaçao e

ponto básico do atual sistema tributário,

a dependência dos Estados e Municípios,

com

ao

se constituiram emque

assim,7-.umentou-se,

poder central.
exigir

Foi a partir de então que o Governo passou a

a formulação de instrumentos de planejamento
municipais )

de desenvolvimento estaduais e

legitimidadecom

concessão de recursos.

(como sao os planos

estratégia para condicionar a

deveriam estar calcados em diretrizes

como

planos

Estes

emanadas pelos pia

nos nacionais,
inclusive preten-abrangentes o suficiente para

investimentos locais.der dirigir os

,  foi proposta a instituc^

abrangendo

colocava como competên-

nos demais nl

Para dar base a este esquema

de um sistema nacional de planejamento,

Este sistema

onalizaçao

três esferas de poder.as

cia da esfera superior de Governo a implementação

atividades relacionadas com a trilogia: planejamento,or
Tratava-se de una estra

veis de

çamento e modernização administrativa,
coerente",de formatêgia para apoiar, o crescimento econômico

investimentos

implantação de
Para tanto se

sentido, qual seja, o de apoiar a

trutura básica para sustentar o processo de acumulaçao.

necessitava canalizar os
nacional.

uma

num único

infra-es
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considerado com pré-requisito â aceleração da

no País.

industrialização

O Sistema Nacional de Planejamento Local e Integrado ,

criado a partir do Plano Decenal de Desenvolvimento, marcou

implementação de uma sistemática de planejamento que pretendeu

amarrar as iniciativas dos vários níveis de poder,

então uma regionalização do país para o que contribuiu o estudo

realizado pelo Instituto de Pesquisas Econômicas  e Aplicadas

IPEA que construiu o modelo deste sistema, em que se visava

formalização de parâmetros para direcionar os investimentos pu

blicos. Esta nova sistemática de planejar o desenvolvimento lo

cal acompanhou e deu corpo ã intervenção do poder central,

medida em que exigia a compatibilização dos planos locais e e£

taduais com objetivos e metas dos planos nacionais. Posterior

mente, o decreto lei n9 200, veio a se constituir em instrumen

to para implementação deste sistema, ao nível administrativo -

institucional. Seguiram-se então processos modernizadores das

administrações estaduais e municipais com o sentido de assimi -

lar e tornar mais racional as atividades do setor publico,

tá claro que a eficiência e racionalidade administrativas pro -

pugnadas tinham um sentido explícito de viabilizar um processo

de centralização político-financeiro em curso no país.

Assim, planejar, tanto a nível local como regional,pa£

sou a ser um método "mais racional" de alocação de recursos em

que se dá destaque ao orçamento-programa como instrumento deste

planejamento. O Plano em si, passou a se constituir em instru

mento nada mais do que formal, cujas diretrizes não redundavam

na essência das estratégias traçadas. O orçcimento-programa se

constituiu na própria prática do planejamento, mesmo porque os

a

Criou-se

a

na

Es
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se destinavam, em sua maioria,

administrativa, sendo que

transferidos pelo Gover-

se coaduna “

dos Estados e Municípiosrecursos

a dispêndios de manutenção da maquina

investimentos provinham de recursos

cuja alocação dependería de normas que

os

no Federal,

Tal fato esvazinacional,

de qualquer plano de desenvolvimen-

das demandas locais.

objetivos do planejamento

conteúdo programâtico

Vcim com os

ava o

fosse elaborado a partir

0 I Plan-Rio e

condiçoes de realização,

irrestrita aos anseios

O que se vê então é o

das problemáticas regionais

das metas de

to que

um bom

ê  um p

do pl
ma

desenvolviment
çao

suas
exemplo porque, dadas as

atender de for
lano que procurou

anejamento federal,

total desprezo pela compreensão
a absor-enfoque dirigido para

o nacional, tal como

e um

propostas

deveria
o sentido dado ao plano, queAlêm disso.pelo II PND.

redefinir a cada ano

em função de medidas de momento, demonstra a
definir estratégias próprias de

,  facilitando uma alocação
se

tota

dade do Estado em

de recursos

l impossibili-

desenvoIvi-

realiza -
social uma vez que dependia, para a

de recursos provenientes

mento econômico e

de suas políticas, do repasseçao

do

da União.Governo

planejamento regional, dentro dos planos
ferenciada a qualquer

na

Quanto ao

foi tratado de forma pouco recionais este

formulação mais específica,
desenvolvimento

a n

miticas sobre o

ão ser quanto a teorizaçoes prag.

regional equilibrado.Visava

quais deveriam con

efe-

se

asdefinir regiões problemas, para

propiciando assim, a sua inserçãoinvestimentos,

com isto.

vergir os

tiva no espaço econômico nacional.

1973, e um

das Regiões Metropolitanas, em

A criaçao

dentro do enfoque de planejamento regional
,  e se deu em

marco
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economias
da necessidade de se abordar os problemas defunção

Assim, aprioridade da política econômica vigente,

institucionalização do planejamento metropolitano foi uma tenta

desenvolvimento regional apoiado em instrumen

pudesse

de escala,

tiva de abordar o

jurídico específico (Lei Complementar n9 14),to

crescimento urbano de forma diferencia

que

tratar os polos de maior

dentro do espaço nacional,

centivo à alocação de recursos no

mâticas da periferia dos

E
ca

quando se deseja um maior in

sentido de minorar as proble

polos de crescimento econômico do País.
metropolitano

A institucionalização do planejamento

traz â tona o problema das relações intergovernamentais.

solucionar este problema e estabelecer umatentativa de

Na

escala

adequada para a prestação de serviços públicos
metropolitanos) ê que se col

interesses comuns

(os serviços de

ocou a criação de

entidade deveria garantir uma
Estaentidade metropolitana,

maior eficiência da atividade governamental

tando uma administração Única, interessada em garantir o  pleno
desenvolvimento das atividades econômicas aí

uma

na ãrea, represen -

localizadas.

esferas
Trata-se, portanto, de correlacionar espaço e

este concebido como local do de “

cujo controle ê compar

Espaçopolíticas de decisão,

senvolvimento das atividades produtivas.

tilhado por diferentes governos.
metropolitanos

de um governo metropq

a definição de organismosEntretanto,

de planejamento não incluiu a organizaçao

, ainda que se pudesse esperar por tal solução, dada
econômicos presente

litano
a

na

pressão que representavam os interesses
istemática de alocação,de re

ãrea.Por outro lado,adotou-se

definia prioridades de investimentos.

uma s

quecursos

calcadas ^

que impediam o atendi—

em

5icativas políticas administrativasjust-i
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região,mento âs demandas locais (de cada um dos municípios da

Tao pouco se viablizou formulações de um planeja —de per si).

mento municipal adaptado ãs potencialidades regionais.

planejamento0 instrumento jurídico que deu corpo

metropolitano não criou poder,

dual as iniciativas no

tana e, paralelamente, concentrou recursos

Apenas vinculo

ao

u ao Governo Esta

trato dos problemas da região metropoli-

financeiros para tal

fim.

Entretanto, a existência de uma legislação federal não

foi suficiente para instrxamentar um planejamento que tinha

característica principal a interferência em assuntos de compe -

tência dos municípios (como ê o controle do uso do solo,

das funções urbanas nos espaços intermunici"

cen

por

base

para o rearranjo

O planejamento da região deveria, por força de lei,

no sentidointeresses comuns metropolitanos

pais).

de
trar-se nos

desenvolvimento regional integrado, cujos objet^

a coordenação na execução de programas e

dar forma a um

vos principais eraun:

de infra-estruturae odenvolvimento econômico e soei -projetos

al.

O que se depreende da analise dos investimentos metro
conteúdopolitanos, no caso do Rio de Janeiro, assim como do

de planos e projetos elaborados pela Fundação para o Desenvolv^
ê a total au -mento da Região Metropolitana do Rio de Janeiro,

sência de uma perspectiva de

ços públicos na área.

viços comuns metropolitanos.

prestamelhor

Também quanto ã maneira d

ção dos servi -

e tratar os ser

ficam definidos nem as diretr^nao

Estado*  em alguns fundos de repasse de recursos tanto para o
como para os Municípios, foram introduzidas mudanças para a

do planejamento metropolitano, desti -tender aos interesses
nando—lhe alíquotas próprias.
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zes para tal, nem sequer o interesse de dar-lhes um

teórico ̂ ue os qualificasse.

tratamento

Os investimentos do Estado na região, bem como os

Fundo Contábil para a Região Metropolitana, foram alocados

pre no sentido de solucionar carências locais. Estas eram deter

minadas sob o "crivo

do

sem

de políticas externas ã região, sem

se apoiassem nem numa análise do desenvolvimento local, nem num

planejamento que se pudesse dizer metropolitano. Na realidade,

os investimentos estavam referidos a uma perspectiva de desen -

volvimento nacional que

que

objetivava, no período, o crescimento

do produto interno bruto. Tal fato induziu a que se favoreces-

investimentos no município do Rio de Janeiro, em detrimen

to dos demais municípios da região metropolitana.

Como não existiu, no período analisado (1975-79), uma

política regional de alocaçao de recursos, optou-se por

ao nível das carências locais. Ainda assim observou-se que os

municípios mais carentes da região, aqueles de sua periferia i

mediata (Nova Iguaçu, São João de Meriti, Nilópolis e Duque de

se os

atuar

Caxias) que particularmente arcaram com o ônus do

metropolitano, receberam recursos insignificantes (17,6% do to

tal de investimentos) se comparados com o município do Rio

A situação daqueles municípios merecia um tra

tamento especial porque apresentava um grande aumento populaci

onal, sem correspondente aumento no mercado de trabalho local e

sem condições de melhorar a infra-estrutura e os serviços urba-

crescimento

de

Janeiro (40,8%).

nos.

Da mesma forma, foram insignificantes os investimentos

metropolitanos nas áreas sociais (educação, saude, habitação) e

o setor econômico não foi sequer tratado de forma particular.
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de transportes, tida pelo I Plan-

melhoria das condições de vida da popula

do total de investimentos), se

a infra-estruturaEntretanto,

Rio como básica para a

ção metropolitana (absorveu 60%

evidenciou como a ünica proposta de desenvolvimento para
a re -

giao.
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